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ESTADO DE MÂTO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA
COMISSÃO DE COMPRAS

GESTãIO 2021t2024 ft
Requisitante: Secretaria Municipal de Administração;
OBJETO: Locação de Imóvel pâra Instalâção e Funcionamento da Delegacia de Polícia Civil
do Município de Rondotândia/MT.

Em atendimento à legislação vigente, conforme Lei Federal Art. 23, § lo em consonância
com o Decreto Municipal n'243 de 03 de janeiro de 2024 Art.4ll42, bem como, recomendação do
Tribunal de contas de Mato Grosso, para que, na medida do possível seja efetuatla a.juntada de
várias cotações e ou coleta de preços para obtençào da mediana, CERTIFICO que para obtençâo
da Média Parâmetro de Preços de Fls.6l /62, fora juntada aos autos:

- Consulta ao Site Jomal Oficial dos Municipios de MT de Fls. 49i50;
- Consulta Site Radar TCE/MT de Fls. 52153;
- Consulta ao Site TCE/MT de Fls. 55:
- Relatório de Cotação do Banco de Preços de Fls. 57158;

certifico ainda que, não obtivemos êxito em conseguir para o objeto ora licitado ..no

momento da instrução dos autos em relação à mediana" outros documentos a ser juntado aos autos,
como: Consulta ao Site do Painel de Preço e ou pesquisas ao compras net que contivesse o objeto
ora licitado e valor. Assim sendo, o que foi juntado aos autos é o que encontramos na fase de
instrução dos autos' Acredito que por hora os documentos juntados aos autos representam os preços
praticados no mercado.

Certifico ainda que conforme Termo de Anuência Previa assinada pelo Locador, tendo o
mesmo declarado que está ciente e de acordo com o valor a ser pago no valor de R$ 1.900,00 (Mil e
novecentos reais), conforme Fls. 35. Assim sendo teve por base os valores médios pagos com a
locação do mesmo imóvel pela Administração Pública durante o ano de 2023.

Rondolândia - MT, 15 de abnl de 2024

Luciene Souza os Santos

Equipe de Apoio

T to Freire

Agente de Contratação

)

Av. Joana Alves de (.,liveiru, sht", Ce tro, Rondolândia-Mato Grosso-wwu,.rondolandia.mt.gov.hr
Cep:78.j38-000 - Tel: (66) 3542-1177
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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MfINICIPAL DE RONDOLÂNDIA
COMISSÃO DE COMPRAS

GESTÃO 2021/2024 ft
COMUNICADO INTERNO

Munic o de Rondolân diít/MT.

Solicitamos

disponibilidade de

ao departamento de contabilidade

recursos orçamentários, bem como

fornecer-nos informaçôes quanto à

seus respectivos códigos, para dar

prosseguimento ao Processo Administrativo na Modalidade Inexigibilidade de Licitação ,.conforme

Inc. V do Art. 74 da Lei 14.133121", no valor estimado de Rs 22.g00,00 (vinte e dois mil e

oitocentos reais).

Rondolândia MT, l5 de abnl de 2024.

K
Agente de C

Decreto no 258/GAB/PMR/2024

Av. Joana Álves de oli\eirq, sht", Ceutro, Rondolandia-Meto Grosso-wyJ9!iç!e!gl!üg,Lg!.9!!.bl
(-ep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-1177 ,r@

alane

Da: Comissão de Compras.

Para: Departamento de Contabilidade.

Processo Administrativo de n" 75812024.

objeto: Locacão de Imóvel para Instalacão e Funcionamento da Deleeacia de polícia Civil do
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Estado do Mato Grosso

Prefeitura Municipal de Rondolândia
Secretaria de Finanças

DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
Senhor Gestor,

Seguindo. . os critérios pJ9:9li_tos pela Constituição Federal, e Legislação correlata, mormente
a Lei de Licitações Lei no.'l'4133t21 , e suas alteraçõeé posteriores, e e, cãnsonância com o Art. 160 daLei de Responsabilidade Fiscal Lei no. 101/2000, venÀo informar a Vossa Senhoria autorização para
abertura do Procedimento Licitatório objetivando a LocAÇÃo DE lMovEL pÀnÁ ruNcroNAMENTo
DA DELEGACIA DE POLICIA CIVIL DO MUNICIPIO DE RóNDOLANDIfuMT..

Encaminhamos a Dotação Orçamentária o custeio dos serviços acima relacionados:

801 . SECRETARIA MUNICTPAL DE ADMINISTRAÇÃO
2114-LOCAÇÃO DE tMóvE§

33.90.36- OUTROS SERVTÇOS DE TERCETROS - PESSOA FíS|CA

GILSON

tffi,.,V'

ND

Eticons - Sistemâ de ContÍolê de Licitação AV. JOANA ALVES DE OLIVEIRÂ, S/N Cep: 78.338400
Telefone: ( ) -

1510412024 14157:57 Página 1 de 1

Desta forma, solicito a Y9s.sa , 
Senhoria, que autorize a comissão permanente de Licitaçãoa.realizar os procedlmentos_ Licitatórios na modplidade aplicável conforme determinaçôes da Lei deLicitações Públicas Lei no 14133t21 e suasfost\riores atteraçôes, visandà ;bil;r as necêssidadêsdeste Município. t 

\
/ , 

., 
\ Rondotândia, l5deabrit de2}24.

, r\'

,ütntador §eri{



)
((

ffi

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MTINICIPAL Dtr RONDOLÂNDIA

COMISSÂO DE COMPRAS
GESTÃO 202rl2024 ft

COMUNICADO INTERNO

Processo Administrativo de n' 158/2024
Inexigibilidade de Licitação Ít" 00512024

obj eto: Locacão de Imóvel Dala Instolacão e Funcionamento da De,leeacia de Políciu Civil do

((

Município de Rondolândio/MT.

A Comissão de Compras:

Considerando a necessidade da Locação de imóvel ora solicitado, conforme documentos
juntados aos autos de Fls. 02/45 instruiu e gerou Processo Administrativo de n" 15812024.

- Considerando o valor estimado para com a Locação do imóvel ora licitado, conforme

consta de Fls.61/62 (Média Parâmetro de Preços) sendo um valor total estimado por um período de

12 (doze) meses em R$ 24.429.00 (Vinte e quatro m qualroccÍtlo,s e vinte e nove reais)

- Considerando a documentação constante nos autos principalmente da necessidade de

autorização pela autoridade superior "Prefeito Municipal". segue o Processo Administrativo de N'
15812024 de Fls. 01/66, para conhecimento, análise e autorização, inclusive sobre a declaração de

ordenação de despesa e adequação orçamentaúa, para que possamos dar prosseguimento nos autos

dos atos de licitação, com fulcro no inciso V, do Art. 74, da Lei n' 14.13312021, assim sendo, a

Comissão de Compras (CC), considerando a necessidade da Locação do Imóvel supracitado,

conforme Memorando. Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, anexado aos autos.

Na oportunidade informo que há Recursos Orçamentários suficientes para com a execuçào

da despesa conforme Dotação Orçamentária de Fls. 65

ÁÍo conlinuo , devolva a Comissão de Compras (CC), para prosseguimento e conclusão do

procedimento em epigrafe

Rondolândia - MT. 15 de abr1l de 2024

K lane Nasci to Freire
ente de

Decreto no 2581G ABIPMPJ7O24

tJll,,ti?rl# i''ü;'li';l'1ii;' 
Rondolan'lti*Maro Grosso'www ron<lotatdia m'l 42út
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DESPACHO GABINETE PREFEITOi2O24

OBJETO: PROCESSO ADMINISTRATIVO N0 '158/2024

ASSUNTO: "Locação de imóvel para instalação e funcionamento da Delegacia de Polícia Civil do
Municlpio de Rondolândia/MT".

RA: Comissâo de Compras CC

Mediante conhecimênto do processo administrativo de n" 158/2024, considêrando o valor
estimado para com aquisição do produto objeto ora licitado, conforme consta de fls.61/62 (Media
Parâmetro de Preço), sendo um valor total estimado em R$ 24.429,00 (vinte e quatro mil
quatrocentos e vinte e nove reais), estando o mesmo devidamente justiÍicado, remeto para o
devido andamento,

Ato continuo, retorne ao Gabinete do Prefeito.

Rondolândia-lilT, 15 de abril de 2024

q/4%

PreÍeitura Municipal de Rondoldndio-MT
Avenids.loqna Alves de Aliveira, sin Centro. Rondoldndia. Msto (irosso
(- EI' : 7 8. 3 38-000 Fotrc : (6ó) 3 5 12- I I 7 7

S i le : www. rondo landia. m t. gov- br
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ESTADO DE MATO GROSSO

PRETEITURA MUNICIPAL DE RONDOúNDIA
GABINETE DO PRETEITO

GESTÃO 2O2il2O24

.foséGuedes dd§ouza
\Prefeito llfunicipal



ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

COMISSAO DE COMPRÂS
GESTÃO 202U2024ft ft

OUTRAS CONSIDERACÕES TÉCNICAS APLICÁVEIS AO PROCEDIMENTO
COMPRÂ DIRf,TA - INEGTXIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Locacão de Imóveis: (inc. V, e §5c, do aÊ. 74 da tei 14.133/2021 e Art. 75 do Decreto n. 243/2024)

Requisitante: Secretaria Municipal de Administração
Objeto: Locação de Imóvel para Itrstalação e Funcionamento da Delegacia de Polícia Civil do

Município de Rondolândia/tlT.

A Comissão de Compras (CC), com fundamento no Estudo Técnico Preliminar @TP) e Termo

de Referência (TR) apresentado pelo Órgão solicitante, no uso das suas atribuições, em relação ao

adequado processamento e formalização do processo de contratação de direta, em qualquer das suas

espécies, estabelecido no §1", do art. 50 do Decreto Municipal n".243/2024 que regulamenta a Lei n.

14.13312021, apresenta em caráter suplementar as seguintes considerações técnicas aplicáveis ao

presente procedimento.

Considerando o Objeto a ser licitado, constante na (s) Solicitação (ões) e justificava (s) da (s)

Secretaria (s) Requisitante (s), constantes no ETP e Termo de Refer€ncia (fls. 02/la), este naquele

subsidiado, ainda que contenha considerações técnicas, mercadológicas e de Gestão capazes de interferir
na contratação, apresentamos as seguintes justificativas em caráter complementar:

- Àdocão do orocesso Administrativo fisico

O processo administrativo tramita nâ forma fisica, porém fica disponível a versão dos documentos
aos interessados no Depârtâmento Geral de Compras, conforme informa o inc.Il, do parágrafo único do
Art. 176 daLei Federal no 14.133/21 e art. I l9 do Decreto Municipal n.243/24.

- Adoção da inexieibilidade de licitação na espécie contratação

A Secretaria requisitante, tanto no ETP (item 4, fls.ll), quanto no TR (item 2, fls. 03),
justificando as pelas quais escolheu o imóvel para a locação, trazendo justificativa de inexigibilidade
(item 3 do TR, fls.04), indicando sua pretensão, igualmente, no tópico critérios para a seleção do

fomecedor (item 13, TR, fls.08), ou seja, contratar a locação do imóvel através de inexigibilidade de

licitação, com fundamento no art.74, inciso V da lei n. 14.133/21, afastando, de plano, a licitação

exigida pelo art. 5 I da mesma Lei.

O fut. 75 do Dec. Munic. 243124 especifrca que o procedimento de contratação direta, também

compreende as inexigibilidades de licitação.

AÍt. 74. É inexigível a licitação quando inviável a compqli9ãe, em especial nos casos de:
(...)
V - aquisição ou locacão de imóyel cuias características de instalacões e de localizacão tornem
necessária sua escolha.
(...)

§5'Nas contÍatações com fundamento no inciso V do crput deste artigo, devem ser observados os
seguintes requisitos:

Av. Joana Àlves de oliveira, s/n", Centro, Rondo ldndia- Mato Oross o-www.rondolandia.mt. goy. br

t:Éá--
\

Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3512-l177

.IT]STIFICATTVA DE MODALIDADE

Assim o sendo, sobre a inexigibilidade da licitação, no presente caso, dispõe aLein. l4.l33l2l:



te
ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MT]NICIPAL DE RONDOLÂNDIA
COMISSAO DE COMPRAS

GESTÂO 202r12024 ,&
I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptâçôes, quando

imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortizâção dos investimentos;
II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto;
III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela

Administraçeo e que evidenciem vantagem para ela.

A justificativa da Secretaria Solicitante é no seguinte sentido: (item 2, TR de fls.03)

2.1 . Fundamenta-se a necessidade da contratação, considera[do ou€ nos ânos apteriores foram
realizadas sob a da Lei n. 8.666/93 e havendo a necessidade da realização de novo
procedimento será aplicada a Lei Federal 14.133/21 e Decreto Municipal de n'
243lcABlPMN2024, sob a modalidade de inexigibilidade de licitação, em esp€cial. porque o
imóvel vem sendo utilizado Delâ Admiristrâcão Pública desde o âno de 2014 coma a mesma
finalidade. o funciotrame[to da Deleeacia Civil e que o mesmo atetrde todss as necessidades

ra funcionamento do ó ustificâodo â renova dâ contrats dâ
imóv€l
2.2. A Administração municipal nâo oossui imóveis oróorios destinados a instalacão e o
funcionamento de todos os seus órsãos da administracão direta, conforme e o caso da
Delegacia de Polícia Civil. Inclusive, o órgão jurídico se encontra em funcionando no mesmo local
em que funcionou no ano de 2014 a2023, cujo contrato encerrou-se no mês de dezembro.
2.2 PoÍanto, a necessidade da locacão do imóyel é indisoensável. inclusive. oor conta da sua
locâliz{cão que s€ e[cortra prórimo âo Prédio dâ Policia Militar, facilitando o contado entle
ambas as Delegacias de Polícia do Município, portanto, as caracteristicas de instalações e de
localização do imóvel toma necessária sua escolha.

Portanto, sob os aspectos da inviabilidade de competição no presente caso (caput, art. 74 da lei),

de fato, justificado se encontra a pretensão da Secretaria Solicitante em ver afastada a licitação exigida

no art. 5l da Lei n. 14.133121, no presente caso.

Nesta condições, a Comissão de ConÚatação irá processar a contratação direta, sob a forma de

inexigibilidade de licitação, com fulcro no àÍ1.74, V da Lei n. 14.133121 clc aÍt. 75 do Decreto

Municipal n. 243/24, conforÍne competência definida no §l', do art. 50 do Decreto no Decreto

Municipal n'. 243 12024.

Da forma Presencial do orocedimento de Inexieibilidade

A Secretaria Solicitante, justifica no iÍem 3.2 do TR, fls.04, que o processo de inexigibilidade
será presencial, afastando-se a exigência do certame eletrônico, por força da exceção do inciso II do art.

176 da Lei n. 14.133121 .

De fato, no caso do Município de Rondolândia,/MT, a AdministÍação pode optar pela forma
presencial das suas licitações e procedimentos de contratação direta, por força da exceção o inciso II, do

art. 176 daLein. 14.133/21. Por outro lado, o termo "preferencial" constante do §2", do art. 17 da Lei n.

14.133121 exige, no caso de compras públicas na forma presencial, independentemente da modalidade,
que a autoridade competente que justifique motivadamente as razoes da escolha da forma presencial em

detrimento da eletrônica.

t_i-
\1

ir
Av. Joana Alyes de oliyeira, s/n", Centro, Rondolôndia-Mato Grosso-www.rondolandia.ml.goy.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3512-l177
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f,S'TADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

COMISSAO DE COMPRAS
GESTÃO 2021/2024 ffi

Dado as circunstancias motivadoras da autoridade Solicitante para o uso da forma presencial
do procedimento de inexigibilidade, por segurança, aplicando-se subsidiariamente o disposto no
Àrt. 117, do Decreto Municipal n. 243 de 03 de janeiro de 2O24, ouvindo a autoridade superior
que autorizou o prosseguimento, conforme consta do Despacho Gabinete do Prefeito de fls.67,
acolhendo as justificativas da SecretiáLria solicitante, concluindo-se, em igual sentido, para o
afastamento do §2'do art. 17 da Lei n. 14.133121.

Na esteira do exposto, dever-se-á mencionar que o princípio da eficiência da Administração
Pública tem no pregão, na sua forma eletrônica, também a sua manifesta contribuição.

-DoD arcelamento ou não da solucão

A Secretaria solicitante no ETP, item ll, fls.13, esclarece a impossibilidade de parcelamento do
objeto.

Com razão, o método para avaliar se o objeto é divisível ou não, passa pela que o mesmo possâ

ser parcelado, avaliando-se, concomitantemente, l) Ser técnica e economicamente viável; 2) Que não

haverá perda de escala, e,3) Que haverá melhor aproveitamento do mercado e ampliação da

competitividade.

No presente caso, dado a natureza do objeto da contatação (locação de imóvel), não havendo a

possibilidade de divisão em itens o objeto, igualmente, não se aplica o parcelamento.

- Do levantamento de mercado

A Secretaria requisitante, na justificativa do levantamento de mercado no ETP, item 7 fls.12,
justificou que baseou-se "nos procedimentos anteriores para essa finalidade", realizado pela
Administração Municipal, não apontando a existência de restrições de mercado quanto ao objeto.

Portanto, não havendo restrições de mercado que prescindam apresentação de soluções, revela-
se que a SEMAD promoveu os estudos das práticas do mercado e de outros órgãos e entidades públicas,
a fim de verificar se existe alguma outra solução para atender a necessidade administrativa ou entâo
novas metodologias de execução/contratação que gerem ganhos de produtividade ou economia para a

Adminisração.

- Da pesquisa de preços e do orçamento estimativo

No presente caso, a Secretaria Solicitante, tendo em vista que já existe no âmbito municipal
Comissão especial designada pelo DecreÍo Municipal n. 026/GAB/PMR/2021 cuja atribuição é a

verificação dos requisitos exigidos em lei quando se trata objeto de locacão de imóvel escolhido pela
Administracão, providenciou a juntada aos autos da avaliação do valor mensal de mercado da locação
praticado no Município, do estado de conservação e condições gerais de uso dos imóvel, da sua

localizagão, identificação do proprietrírio do imóvel, conforme documentos juntados de fls.30/44, em
consonância com as exigências do §5", do art. 74 da lei n. 14.133121.

O laudo do preço apresentado pela Comissão informa o valor mensal da locação de R$ 1.900,00
(Mil e novecentos reais), conforme 34.

Av. Joana Alves de oliveira, s/n", Centro, ,\/
:(_lÇ,_Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-1 177

Rondo I ôndiq- M at o G r o ss o-www. r o rulo I andia. ml, pov. b r
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

COMISSAO DE COMPRAS
GESTÃO 202112024 &

Sob a exige da Lei n. 14.133121 e do Regulamento Municipal, o Departamento e Compras esá
obrigado a realizar pesquisas de preços de mercado, ainda que se tratem de procedimentos de compras
direta (inexigibilidades e dispensa de licitaçao), tendo em vista o tratamento dado no Capitulo XXIV -
DO PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO DIRETA, art. 75 e art. 79 do Decreto n. 243124, que

dispõem:

Art. 75. O procedimento de contrâtação direta, que compreende casos de inexigibilidade
e de dispensa de licitação, cuja contratação envolvam valores inferiores a RS I19.812,02
(cento e dezenove mil, oitocentos e doze reais e dois centavos), conforme Decreto Federal
n' 11.87112023, para os casos de obras e serviços de engenharia ou servigos de

manutenção de veículos automotores; e no valor de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil,
novecentos e seis reais e dois centavos), conforme Decreto Federal n' ll-871/2023, para
os casos de outros serviços e compras.
(...)
Art. 79. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os
parâmetros previstos art. 23, § 1o, e seus incisos da Lei n' 14.13312021, são

autoaplicáveis, no que couber, observando as previsões determinadas nos arts 40-48,
deste Decreto.

O departamento de compras, conforme historicamente já vem sendo utilizado pela
Administração Municipal, agora, em especial com fulcro no art.79, nos casos de compras diretas,
promoveu ampla pesquisa de preços, no que se revela pelo acervo de documentos encartados, em
especial a Média Estimativa de Preço, unitário e global de Í1s.61162.

O preço médio mensal apurado pela pesquisa de preços, conforme constante da média de fls.61,
é de RS 2.035,75 (Dois mil trinta e cinco reais e setenta e cinco centavos), totalizando o valor anual
global de R$ 24.429,00 (Vinte e quatro mil quatrocentos e vinte e nove reais). Entretanto, no presente

caso, o preço de baliza será o previsto na contratação anterior do imóvel realizada pela Administração
através do Contrato Adm. n. 02912023 e Primeiro Termo Aditivo de reajuste de valor do Conhato no

02912023 (anexo de fls.l9l27), cujo valor mensal da locação do imóvel foi de R$ 1.900,00 (Mil e

novecentos reais) até 3l/1212023, sendo, inclusive, o conformado pela Comissão Especial em seu

Relatório de fls.34.

Assim o sendo, aplicando-se o disposto nos incisos II e VI do art. 41 clc art. 79, ambos do
Decreto Municipal n. 243124, declara-se que a estimativa do valor da contratação, foi definida com a

observância combinada dos parâmetros previsto no §1o, do art. 23 da Lei n. 14.133, de 2021 çlc Art.4l,
inc. II e VI do Decreto Mun. n.243124. (Certidão do Dep. Compras de fls.63).

Igualmente, registra-se, como parametrização, cumpre destacar o registro quanto à análise crítica
dos valores coletados, conforme documentos encartados no processo, ou seja, para obtenção da Média
Parâmetro de Preços de f1s.61/62, fora juntada aos autos:

- Consulta ao Site Jomal Of,rcial dos Municípios - AMM de Fls. 49150;

- Consulta Site Radar TCE,MT de Fls. 52153;

- Consulta ao Site TCE,MT de Fls. 55;

- Relatório de Cotação do Banco de Preços de Fls. 57159;

- Da análise de riscos

O AÍ. 18, inciso X, da Lei n" 14.13312021, estabelece que o planejamento da contratação deverá

contemplar a análise dos riscos.

Áv. Joana Alves de oliveira, íno, Centro, Rondolândia-Malo Grosso-www.rondolandia.mt.eov.br
Cep:78.338-000 - Tel. (66) 3542-t 177
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EST'ADO DE MATO GROSSO

pREFEITTJRA MUNICIpAL DE Roxnor,Ârvnra
COMISSAO DE COMPRAS

GESTÃo 202u2024 ft
Muito embora a Secretaria Solicitante nada tenha disposto sobre esse tema no ETP e no TR, o

Art. 62 do Decreto Municipal 243 de 03 de janeiro de 2024 quc regulamentou as licitações no nosso

município, dispõe que a análise de riscos esá dispensada nesse processo:

Art. 62. Os mapas de riscos, serão obrigatórios somente para obras de grande vulto.

Tem-se por obra de grande vulto aquelas cujos valor estimado superÍr a monta de R$

239.624.058,14 (duzentos e trinta e nove milhões, seiscentos e vinte e quatro mil,
cinquenta e oito reais e quâtoÍae centavos), conforme apregoa o art. 6o, inciso

XXII, da Lei n'14.13312021, alterado pelo Decreto Federal n" 11.87112023. Tal valor

será atualizado anualmente pelo govemo federal, e esse Decreto automaticamente

seguirá os valores futuros que serão atualizados.

- Do orçam to sisiloso

No presente caso, não falar-se em não disponibilização do preço de referência ao contratado,
pela simples logica da modalidade adotada, ou seja, inexigibilidade de licitação, cujo preço que será

pago pela Administração é aquele que a própria verificou na prática do mercado local.

Assim, no caso, está dispensada a justificativa da opção pela realização de licitação com

preservação das informações do orçamento estimado que trata o art. art. 24, da Lei no 14.133, de 2021,

visto que será disponibilizado.

Inclusive, esse contexto, com fundamento no art. 18, §1', inciso VI, o ETP, ou no caso, o TR
deve tratâr da estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços uniúrios referenciais, das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado,
caso a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação, conforme já tratado
no TR.

Desse modo, não há conveniência ou oportunidade sobre a adoção do orçamento sigiloso,
portanto, a Administração não postergará a divulgação do orçamento estimado mensal da locação que

pretende pagar.

- Previsão da despesa no Plano Anual de Contratrção

A Secretaria requisitante, na justificativa do alinhamento entre a contratação e o planejamento

@TP, item 13, fls.13), justificou que a contrataÇão foi previamente autorizada pela autoridade
comrytente, visto que o PÁC - Plano Anual de Contratoções não foi aprovado, citando, igualmente o
art. 30 do Decr€to Municipal n.243124, que dispõe:

Aú. 30. Até a primeira quinzena de junho de cada exercício, iniciando em 2024, os

órgãos e as entidades (Secretarias) elaborarão os seus planos de contratações anual, os
quais conterão todas âs contratações que pretendem realizar no exercício subsequente,
incluídas:

I- as contratações diretas, nas hipóteses previstas nos art. 7 4 e art. 7 5 da Lei no 14. 133, de

20211' e

II- as contratâções que envolvam recursos provenientes de empréstimo ou de doação,
oriundos de agência oficial de cooperação estrangeia ou de organismo financeiro de que

o País seja parte.

Àv. Joana Alves de oliveira, s/n", Centro,
Cep:78.338-000 - Tel: (66) j542-1177

Rondo I ând ia- Mql o G r o s s o -www. r o ndo la nd ia. mt. soy. b r
]r.
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§ 1". Os órgãos e as entidades com unidades de execução descentralizada poderão

elaborar o plano de contratagões anual separadamente por unidade administrativa, com
consolidação posterior em documento único.

§ 2'. O período de que tratâ o caput campÍeenderá a elaboração e a consolidação pelos

órgãos e/ou entidades, acompanhados subsequentemente pela aprovação frnal da

autoridade superior - Gestor.

Esse ponto, sendo obrigatório a todas as contratações púbicas sob a égide da Lei n. 14.133/21,
tratando-se de atividade de custeio visando atender as demandas da SEMAD com locação de imóveis
para atender necessidades precípuas da Administração, deve constar do PCA.

Entretánto, no Município de Rondolândia, sobre o alinhamento entre a contratação e o

planejamento, a regulação municipal do Decreto Municipal n. 24312024, sobre o plano anual de

contratação-PAC, somente passará exigir a partir da segunda quinzena de junho/2024.

Desse modo, tendo em vista o início de vigência da Lei n. 14.133121 nesse ano de 2024, bem
igual, a entrada em vigor da regulamentação da Lei no Município de Rondolândia através do Decreto
Municipal n. 24312024, a verificação se o objeto da contratação estil contemplado no plano de

contratações anuais, somente se exigirá a depois da sua finalização e aprovação, a partir da segunda

quinzena de junho/2024.

- Da não divulsacão da licitacão no I Nacional de Contratacões Públicas

Àú. 143. Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o PoÍal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174, da Lei n" 14.133, de

1' de abril de 202 i:

I-quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir a
aviso, autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação no Dirírio
Oficial do Município e no site do Município, sem prejuízo de sua tempestiva
disponibilização no sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas;

Il-quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada ki no PNCP se referir a
inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-se-á através de

sua disponibilização integrâl e tempestiva no Portal da Transparência do Município e no
Diário Oficial do Município, sem prejuízo de eventual publicação no sistema de
acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas;

Assim o sendo, nessa linha regulatória municipal, portanto, sendo procedimento de compra direta
de inexigibilidade realizado na forma presencial, NÀO será divulgada no PNCP, por outro lado,
obedecendo o disposto no art. 143 do Decreto Municipal n. 24312024, o aviso do procedimento, seu

resultado/adjudicação, seú publicado por extrato no D.O.E-AMM, bem como disponibilizado no sitio
eletrônico na intemet do município e no TCEIVÍT.

Av. Joanq Álves de oliveira, s/n", Centro,
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3512-1177

Rondo lôndia- Mato G r o ss o-www. rondo landia. mt. gov. br

Sobre a divulgação da licitação no PNCP, o Decreto Municipal n.24312024, nos §§1', 2' e 3o do
art. 13 dispõe que O Município de Rondolândia./MT usará o PNCP somente para os processos
licitatórios que tramitarem sobre o meio eletrônico, bem igual, no art. 143, inciso II do mesmo,
define que a divulgagão das contratações públicas em âmbito municipal, adotará:

*-,'-. -.--,:,
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- Do local da realizacão do certame e da divulqacão do resultado

O aviso do resultado do procedimento será publicado obedecendo o art. 143 do Decreto
Municipal n.243/24, aLei n. 14.133121, bem como o §lrA, do art. 89, da Lei Orgânica, acrescentado
pela Emenda à Lei Orgânica n" 2, de 9 de dezembro de 2008.

Rondolândia MT, l8 de abril de 2024.

Liliane
Membro da CC

Decr.258lGABl2024

Neila Medeiros Carriço
Membro da CC

Deçr.2581GAB12024

Av. Joana Alves de oliveira, s/no, Centro, Rondolândiq-Maío Crosso'wwv.rondolandia.mtgov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-l 177 ,i._1h
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DOCUIWENTOS JUNTADOS AOS AUTOS

DO LOCADOR PARTICIPANTE DO

PROCEDIMENTO LICITATÓRTO,

- FASE DE JULGAMENTO DA

PROPOSTA DE PRECOS/HA BILITACÁO.

ATA DE JULGA IWEN

VALIDA çÃ O DAS NEGA TIVAS:

At. JoAna Alves de oliveira, s/no, Centro, Rondolôndia-Molo (irosso-w,wh.ro Jol,tnJid.mt.gov.br 
.

(lep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-1177 Jt
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Requisitante: Secretaria Municipal de Administração;

OBJETO: Locação de Imóvel para Instalaçâo e Funcionamento da Delegacia de Policia Civil
do Municipio de Rondolândia/MT.

CeÍifico que após o recebimento das documentações necessárias para com a locação do

imóvel acima especificado e considerando que o proprietário do imóvel recebeu. preencheu e
devolveu sua Proposta de Preço juntamente com as documentações solicitadas na Minuta da

Proposta de Preços, o Departamento de Compras dará prosseguimento dos autos, para com a devida

contratação.

Rondolândia - MT, 26 de Agosto de 2024.

Lucrenç Souza dos Saltos
Asrltu dc C,,,rrr.{\c.r

Lr.. .,rN*toç*R{ür:o::.r

Luciene Souza dos Santos

Agente de Contratação

Áv. Joana Ályes de oliyeira, s/no, Centro, Roncloldrulia-Mato Grosso-www. rondolondia.mt.sov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3512- I 177

CERTIDÃO
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EST,{DO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
GESTÃO 2021t2021&

NOME,/LOCATÁ RIO

ffi
RECIBO DE RETIRÂDÀ DO EDITÀL

COMPRA DIRETA - INEGIXIBILIDADE DE LICITAÇAO N" 005/202,1
Locação de Imóveis: (inc. V, ârt. 75 dâ Lei l{.133/2021 e Ârt. 75 do Decreto n.21312024)

C PI-':

E-mail

Endereço

\ruv..

0l nC 3.i<_tri 1St - j SSP I PR.
t\-

Y
bl*..c, qO. Gqd.ic. o+ N.: CEP: }j Jl'I-- oL)

Ilairro ? Cidadc: . tllr:
.fclcÍbnc: 

Pess0a P,/contalo:

OBJETO: Locação de lmóvel parâ Instalação e Funcionamento da Delegacia de Polícia Civil
do Município de Rondolândia/MT.

A PROPOSTA DE PREÇO deverá ser apresentada diretamente no Departamento de Compras no prazo
estabelecido no Edital anexo. contendo o cumprimento de todas as condições exigidas, especialmente os

documenlos necessários a Íbnnalização da futura contratação.

Para formalização do inleresse de participar no pÍocedimento. o inteÍessado dar o aceite neste formulário / recibo.
devidamente preenchido no Departamento de Compras. Não serão aceitos remessas via intemet.

Local \ d"&r,erG de 2024
c

Assinatura do Proponen
Retirada do Edital. \){

Át. .louna Áh,es de olivciru. .v it". ( entro,
Lep.78.338-000 - Tel. tó6) 3512- l 17"

Rondo I dndia- 14 at o G ros so- ttww. rondoI andio. mt. gpubt

t1
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

COMISSÃO DE COMPRAS
GESTÃO 2021/202.1
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AVISO.EDITÀL-PROPOSTA DE PRECO

COMPRA DIRETA
rNEGD(IBILIDAoT oo llcruçÁo

Locação de Imóveis:
(Inc. V, art. 75 da Lei 11,133/2021 e Art. 75 do Decreto n. 24312024)

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N" 158/2024

IN I-,X IC IIBILIDADE DE L tctTAÇÁo N" oos/2024

ft

NOM
TEL:

E/I,OCATARIO: !^r*{, R

)r i):ô- () -l-
1 ac =6)ENDEREÇ

BAIRRO
CI DADE
E-MAIL:

o:

íÀÉ.'.''
A-,.i1d.

*.s.Sa_l'ts , CA
uI ,\f

C,g-|..\'

A Prefeitura Municipal de Rondolândia. por meio do Depaíamento de Compras, solicita a (o) Sr'("), que

apresenle proposta de preço e documentos descritos nesse Edital. no procedimento de compra direta" na forma de

inexigibilidade de licitação. cujo objeto é a Contratação de Locação de imóvel pela Secretaria Municipal de

Administração, cujo critério será o preço da locação mensal. praticada no mercado local, tendo por fundamento o

art. 75. inc. V da Lei Federal n. 14.133121 e o Aí. 75 do Decreto Municipal n. 243/24 e suas alterações. e demais

legislaçào aplicáveis, especial a Lei Federal n. 8.245 de 1991 e suas alterações. no que couber.

1 - Das condições gerais da Inexigibilidâde de licitâção
l.l - O prazo para apresenlação da proposta é de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento do Aviso.
1.2 - A validade da proposta será de 30 (trinta) dias.
1.3 O critério de julgamento será o de menor preço mensal de mercado da locação. verificado os critérios
específicos do imóvel, se dado as características de instalações e de localização foi escolhido Administraçào.
1.4. Se o preço oÍ'ertado pelo proponente for superior ao preço parametrizado pelo Departamento de Compras,
realizado em cumprimento ao disposto no art. 79 do Decreto Municipal n. 243/24 e art. 23, §1' do Lei n.

14-133/21. o ofertante será convocado para ajustá-lo ao preço médio apurado pelas pesquisas. sendo está condição
indispensável para a contratação.
I .4.1 - A apresentação da proposta de preço. dado a forma da contrataçào, induz a adjudicação ao proponente o

objeto da contratação, desde que cumpridos os demais requisitos exigidos neste EDITAL.

1.6 Dos critérios de seleção do locatário e do modelo de gestão do futuro contrato:
1.7 Nào haverá competição no procedimento. sendo selecionado o contmtado conforme as condições e critérios

de escolha do imóvel definidos pela Secretaria no Estudo'l'ecnico Preliminar (ETP) e no Termo de Referência
(TR).

1.8 O preço mensal ofertado do aluguel somente poderá ser reajustado anualmente, tendo por data base a da
assinatura do Íuturo contrato. aplicando-se o indexador IPCA. medido pelo IBGE;

1.9 Previamente a adjudicação. o Departamento de Compras verificará. sendo, inclusive condição para a

contrâtâção, a existência de sançãô que a impeça. mediante â consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadastro de pessoas declaradas lnidôneas e/ou Suspensas para contratar com o poder público, no

sitio do TCE/MT:
Av. Joana Álves de oliveiro, s/no, Cento, Rondoldndia-Mato Grosso-www.rondolandia.mt.gov. br

\-{

Cep:78.338-000 - Tel. (6ó) 3512- I 177
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I .5 - O proponente juntamente com a formalização do preço. deverá apresentar cópias dos seguintes documentos:
1.51. CPF, CI/RG ou CNH;
1.5.2. Comprovonte de endercÇo; (qualquer meio idôneo) "-t'1.5.3. Certidões negalivas: Trihutos Federais e à Dívida Ativa da União (PGFN); Ce idão Estadual; Cerlidão
Municipul; Cerlidão de Débitos Trabalhistas.

lgua I no RG

á,
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b) Cadastro Nacional de pessoas declaradas Inidôneas e/ou Suspensas - CEÍS, mantido pela

Controladoria-Oeral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Condenações por lmprobidade administrativa, mantido pelo Conselho

Nacional de Justiça (https://www.cnj jus.br/programas-e-acoes/combate-a-corrupcao-

enccla/cadastro-nacional-de-condenados-por-crimes-de-improbidade-administrativa,/)

I .10 O objeto não será a judicado ao proponente, se verificado o descumprimento das condições de contratação-

especialmãnfe quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame e/ou a futura contrâtação,

resultando das consultas dos cadastros acima,

l.lI A âpresentação da proposta implica, obrigatoriedade no cumprimento das disposições nelas contidas. em

conformiàade com o que dispõe o Termo de Referência integrante do processo de inexigibilidade, assumindo o

proponente o compromisso com os termos da contralação adequadâs à perleita execução contratual.

l.l2 O proponente declarara. na presente proposta: a) que inexistem fatos impeditivos para sua contlatação, ciente

da obrigatoriedade de declarar oionênciâs posteriores; b) que está ciente e concorda com as condições contidas

neste Aviso/Edital de Contratação Direta e seus anexos

1.13 A prestação de declaração falsa em relação aos condicionantes que tlata o item l.l2 sujeitará a rescisão

unilateral da contralaçào, sem prejuízo das sanções aplicáveis'

I .14. São proibidos de contratar com Administlação pública: a) pessoa fisica ou jurídica que manteúa vínculo de

natureza àcnica, comercial. econômica, Íinanceira, trabalhisla ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitâção ou atue na fiscalização ou na geslão do

.onuuto, ou que delÃ seja cônjuge, companheiro ou parente em linha retÀ colateral ou por afinidade, até o

reÍceiro grau;'b) pessoa dsica ou ]urídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso. tenha sido

conde.uãa judiciàlmente, com tránsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas à de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela

i"giràçá" ,*ua1,ista: c) pessoa 
-fisica 

ou jurídica que se encontre. ao tempo da contratação, impossibilitada de

"olntrutu. ". decorrênciâ de sanção que lhe foi imposta ou com o direito de licitar e contrâtar com a

Administraçào Pública suspenso ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas:

1.15. A proposta de preços deverá conter: a) o preço unilário e total por item; b) o valor global da proposta deverá

,", 
"r,pr"arà 

em moeda corrente nacional. em algarismo e por extenso, prevalecendo este último em caso de

divergància, incluindo todas as despesas tais como: impostos. taxas, seguro. transporte/entrega e quaisquer outras

que fãre* devidas Íelativas aos sérviços contratados: c) OfeÍa lirme e precisa. sem altemativas de preços ou 
,

qualquer outra condição que induza ojulgamento a ter mais de um resultado '- \-
L 16. euaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos. serão considerados como inclusos nos preços' nào

sendo considerados pleitos de acréscimos. a esse ou a qualquer título

1.17 Do modelo de execução contrâtual
l.l8 A contratação oconeiá após a homologaçâo da inexigibilidade pelo Prefeito Municipal. caso se conclua Pela t 7
sua realização, á será firmado por instrumento de Contrato formalizado na forma e critérios estabelecidos na Lei v
n. 14.133/21e Lei n. 8.245191, no que for aplicável.
I .19 O contrato inicial será realizaào pelo prazo de ( I 2) doze meses. podendo ser prorrogado alendendo a Lei n'

14.l)3t21 e a Lei n. t 24519l

1.20 o proponente será convocado para sua assinatura, devendo comparecel nâ PGM no prazo de 02 (dois)

dias úteis, coniados a pârtir da dâta de sua convocação. sob pena de decair do direito à conlratação, sem prejuízo

d^ sançá"s previstas neste Edital/Aviso de Contratação Direta, na Lei n. 14.133/21 e Decreto Municipal n'

243124.
l.2l Eventuais prorrogações estarão sujeitas a observância das condições estabelecidas no Estudo Técnico

Áy. Joana Ályes de oliveira, s/no, Centro, Rondolândia-Mato crosso-tt'ww.rondolandia.ml.gov.br ., ..'. 
--

Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-1177 ' :t cI B.L
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pREFf,ITURA MUNICIpAL DE noxooLÂl,lln
COMISSÃO DE COMPRAS

cnsrÃo zozuzozr ft
1.22- Da forma e condições do Pâgâmento

1.23 Para o pagamento mensal, deverá o contratado apresentar a NF, na forma exigida pela SEMFAZ, até o 5" dia
útil após o dia de vencimento mensal da locação. sem a qual a AdministÍaçâo não poderá realiá-la.

1.24 O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias posteriores a data de entrega da NF, que deverá ser

certificada pela Secretaria requisitante e/ou fiscal de contratação e. conforme outras determinações da SEMFAZ.

1.25 Disposições gerais

1.26 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta, por inexigibilidade de licitaçào, no que

couber. serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os inleressados, desde que não

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

1.27 Integram este Aviso de ContÍatação Direta, para todos os fins e efeitos, o seguinte anexo:

1.28 ANEXO I - Termo de Referência e minuta do contrato.

Delesocia de Polícia Civil tlo M un icíoio de Ron dolôndio./M 7 ".

L30 Valor total da pÍoposta: RS UJí"ç L C-,-n

Luciene Souza dos Santos
Agente de ConÚatação

Av. Joana Álves de oliveira, s/n", C e n t r o, Ro n d o I li n d i e - M a t o G r o s s o -u'v'$,. r ondol an d i a. m t. go ,bl
Cep:78.338-000 - Tel: (6ó) 3542-1177

Item Und Quant Especificação Vâlor tlnit. Valor Total

0l lllensal t2 Locação de imóvel para instalação e

firncionamento da Delegacia de Polícia
Civil do Municipio de Rondolândia/MT,
incluindo também no preço da locação o
uso da área do lote que vem sendo
utilizado para o deposito de bens

apreendidos pela Policia Civil.

q,ll
,1,

,r'

Valor Total ,.a.rlÚ\f,

1.29 DESCRIÇÃO Do oBJETo: "Locacão de Imóvel para Instalacão e Funcionamento da

Rondolândia - MT. l6 de aeosto de 2024.
Local e Data

_-õ!
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CERTIDÃO NEGATIVA OE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVlDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: OLIVEIRA ROLDAO MONTEIRO NETO
CPF: 628.0í6.949-9í

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidâs de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiflcado que
não constam pendências em seu nome, relêtivas a créditos tributários âdministrados pelâ Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) iunto à
Procuradoria-Geral da F azenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situâção do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociâis previstas nas alíneas 'a' a 'd' do pârágrâfo único do art. 11 da Lei no

8.212, dê 24 de julho de 1991.

A aceitâção desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidadê na lnternet, nos
endereços <http:i/rfb.gov.bP ou < http Jiwww. pgín. g ov. b r>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Porlaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1Ot2o'14.

Emitida às 08:53:12 do dia 0910712024 <hora e data de Brasília>.
Vàlida alé 0510112025.
Código dê controle da certidão: 109A.5317.3827 -F724
Oualquer rasurâ ou emenda invalidará estê documento.

",._!tJ

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional



ESTADO DE MATO GROSSO

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZEI{DA

CERTIDÃO NEGATI\'A DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÁO
TRIBUTÁRIOS ESTADUAIS GERIDOS PELA PROCURADORIA.GERAL DO ESTÀDO E

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE FÀZENDA
cND N' 0051888ó07

FiNAIidAIIC: CERTIDÃO CONJUNTA DE PENDÊNCIAS TRIBUTÁRIAS E NÃO TRIBUTÁRIAS JU\TO À

SEFAZ E À PGE DO ESTADO DE §,IATO GROSSO

Dâtâ dâ cmissão: l9lülll2024 Hora da emissão: 10:09:47

Nome/dcnominação do sujeito passivo: OLIVEIRA ROLDAO MONTEIRO NETO

CPF: 628.0!6.949-91

Cenidao válida ate: 17llOl2O24.

Fomecimento gratuito

NÍrmero de 
^utenticaçiro: 

TKT22UM2M2KLB2K'7

-a

/.\'-
:l

Página 1 de I

Ê(.,

CERTIFICAMOS que, até a data e hora ern epígrafe. confonne parâmetros constanles no Anexo I da Portaria

Conjunta n" 008/2018-PGE/SEFAZ, nâo consta, nas bases informatizadas c integradas ao sistema de processamento

'r dados da CND. da Secretaria de Estado de Fazenda. e nas bases informatizadas e integradas ao sistema de

yocessamento de dados da Divida Ativa do Estado, junto à Procuradoria-Geral do Estado, pendência. em nôme do

sujeito passivo acima indicado.

Fica ressalvado o direito de a F azerr<la Pública do Estado de Mato Grosso exigir e/ou inscrever em Dívida Ativa

quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que viercm a ser apuradas.

OBS. A presente Certidâo não alcança o cumprimento de obrigaçôes cujo controle ainda nào esteja inÍbrmatizado ou

integrado ao sistema da CND e/ou da Dívida Ativa.

A autenticidade desta Certidão dcverá scr confirmada via internct nos endercços www.sefaz.mt.gov.br ou

\r'ww.pgc.mt.gov.br.



(()
PREFEITURA MTINICIPAL DE RONDOLÂNDIA
04.221.486/0001-49
Secretaria da l'azcoda
SETOR DE ARRECADAÇÀO E TRIBUTOS

CERTIDÂO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAI§

lmpressão

26tt)8/2024 l4:03152

Iimitido pori
JRO FRANCO LEONAT

Núlrero ds Cêrtidão

0002971011

22J08n024

Dâtâ dà emissÀo

M d€ Coútlole de Àltenticrçôo

It97.649.347.12R

DO R-EQUENENTE

IDscriçáo Muoiciprl
0000002129

Ressalvado ô direito de â Fâzendâ Públicâ Municipal lançar c inscrever quaisqucr di\idas que viercm a scr apuradas. fica ceniticado que. até a prcseÍte

dara. nào constam cm nome do rcqucÍcnte âcimâ qualificâdo pcndênciÂs Íclâtivas às rcccitâs municipais, inclusivc as dc nanlrcza lÍibutária ou nào,

inscítâs ou não no Registro dâ Divida Ativa do Municipio.

oBarERv^ÇÔEs

Certidão válida ate 2011112024

CNPJ/CPf
ó28.016.949-91

llome do Constribuintr
OLIVF]IRA ROLDAO MoNT]]IRO NETO

KM 05.

CEP
78.338-000

UÍ
MT

Cidâde
R()NDOLANDIA

' lA 90

B>Ér)
Zo\iA RURAL

8t



CERTIDAO NEGÀTIVÀ DE DEBITOS TRÀBÀLHI STÀS

Página I de 1

contados da data

Nome: OLIVEIRA ROLDAO MONTEIRO NETO

CPF: 628 .0t6.949-97
Certidão n": 58455683 / 2024
ExpediÇão: 26/08/2024, às 13:12:20
Validade: 22/02/2025 - 180 (cento e oitenta)
de sua expediÇão.

dias.

Certifica-se que OÍ,rvEIRÀ ROÍ,DÀO IIONTEIRO I{ETO. inscrito(a) no CPF sob
ô n' 628-016.949-9f, NÃo coNsTÀ como lnadimplente no Banco Nacional
de Devedores Trabalhlstas.
Certidão emiti.da com base nos arts, 642-A e 883-A da ConsolidaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.' 72.440/2017 e

73.46'1 /201:], e no Àto 07/2022 da CGJT, de 2t de jane.iro de 2022-
Os dados constantes desta Certidão sãô de respônsabilldade dos
fribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relaÇão
a tôdôs os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
lnternet (h t tp : / ,/ r^,ww . t s L . i u s . b r ) .

Certidão emitida gr:atuitamente.

INFORMÀÇÃO IMPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas cônstam os dados
necessários à identiflcaÇão das pessoas naturais e juridicas
inadimplentês pêrante a JustiÇa do Traba.l-ho quanto às obrigações
esLabelêcidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhlstas, lnclusive no concernente aos
recolhlmentos previdencaários, a honorár.ios. a custas, a

emÕlumentos ou a recolhimentos determinados em Lei; ou decorrentes
de execuÇâo dê acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Concj-liaÇãô Prévia ou demais titulos que/ por
disposição legal, côntiver força execuliva- úa

I et
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DÀDOS DO SOIICITÀNTE

cPE 62A.C

EMITIDÀ EM

vÁr.rDÀ ÀTÉ

N" 262A9 / 2024

CERTIDAO NEGATIVA

CERTIFICA-SE, com fundômento no aft, 27, xxxvl, dâ Resolução n. 16/2O2L e na Resolução Normativa n.
o2l2009, ambas do Tribunal de contês do Estado de Mato Grosso, quê'NÃo HÁ REsTRfçóEs", referente à pessoê

fÍsica acima citada perante o TCE-MT,

Êsses são os dados resumidos obtidos por meio dos sistemâs informatizados do TCE-I4T nesta dêta. Os dados
incllem informações relativas à sanções pecuniárias e a respeito de resúltados de julgamentos de contas realizados
por este Tribunal nos Últimos 8 (oito) anos.

6.949-9t

2í/Aà/)A2A

25/A9/2a24

****fi À autenticidade desta, deverá ser conírmadâ no site www.tce.mt.gov.brlcnd ir***

VoltaÍ lmori0lrl

@ Coprqhr 2005TCE/MI'Iôdôs o§ DrcnÕs Rêseruãdos
Trlbunã d€ConrâsdoEsrsdôdeMaloG.osso-CêntoPôliticôÂdm'.'st€Ívo,CaraPostâI10003 cúrâbá_MT C€P 73070970

Fonê106513613'7500-Emâl t.ê@rcemlqovbr'Nora Õdeíú.ciôhâmêmô:3hàs13h

-iJ

l;'.'

:(I -Êjl

TRIBUNAL }€ EÕà}IÂ§ E€ MATO GftÔ§'ê



§mprobtdade Âdrmimàstrativa e §neLegibiãidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta dala (2610812024 às 13:25) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativâ

quanto ao CPF no 628.0í6.949-91.

.-,â condenaçáo por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenâdo.

Para consultas sobre inelêgibilidade acesse portal do TSE em htp./dtvulsaoatfdlotftas-tsc.tu§.Ud

q

râdo êm: 26/08/2024 âs 13 25r06 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de conlrole

66CC.AC62.0C27.1506 no seguinte endereço: https://.r,À,wv.cnj.ius.brlirnprobidade adm/aulenticar ce.tidao.php

Página 111



CONTROLADORIA.GERAL DA UNIÃO

Certidáo negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIÍv1)

Consultado: OLI\/EIRA ROLDAO MONTEIRO NETO

CPF'CNPJ: 628.0 I 6.949-9 I

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União. NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPI/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos.la legislsção vigente, os referitlos cadastros consolidam inlotmações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Podercs e eslerus de goveftro.

Os S jskuss4ÁDleçJJ.2J consolidam os dados sobre o afidariento dos processos odministrdtiros de respo,tsabilizoção

dc entes prirados t t, Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empres6 l idôneas e Suspe'tsas ICEIS) aprcsenta a rcldção de empresas e pessoas fisicas que

sofreram sanções que implicaram a rcstrição de porticipar de licitações ou de celebrat co batos corl o Ádmiústração

Público.

O Cadastro Nocionql de Emyesas Punidas (CNEPt dpresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei to 12.846/2013 (Lei AnlicottuPção).

0 Cadsstro de Eütidades Privodas sem Fins Lucrativos Imoedidas ICEPIMI apresenra a rclaçõo de entidades Priradas serl

Íirrs lucrutivos que estão impedidas de eelebtar novos coieênios, contrdlos de rcpasse ou termos de parceria com a

Àdmiaistração Pública Federal, em funçõo de irregularidades não resobidas em convônios, conrtatos de reposse ou termos

de parceria firmados anteriormenle.

Certidão emitida às I 3:29:05 do dia 26t0212024 . com validadc até o dia 25/0912024.

Link para consulta da verificação da certidão httos://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: hlsBE0OUCc6n4Jri4r60

Qualquer rasura ou entenda invalidurá este docuntento.

al
til



CONTROLADORIA-GERAL DA U NIÃO

Certidão negativa correcional - Agentes Públicos (ePAD e CGU-PAD)

Consultado: OLIV IRA ROLDAO MONTEIRO NETO

CPF/CNPJ : 628.01 6.9 49-9 I

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PAD, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CPF consultado.

Destaca-se qae, nos lermos da legislação vigefite, os sistemas ePAD e CGA-PAD consolidam informações presíadas pelas

anidades do Poder Executivo federal supemisionadqs pela Contrulsdoria-Geral da Arrião, e não substituem as informações

ton stantes dos qssentomentos funtionais.

O SjsglLÉrlt§-íjttiirtk-i,:-rtt'.:.tt;t* i';!:;*;:íi;ta*:-.í.í1.ír.1.:j::ljJ e o l*lxl1r-::i.:j-il consolidam informações sobre os

procedirnentos discipli arcs o ôt rbito dos órgõos, entid.ades, efiprcsas pítblicas e sociedades dc economia mista do Poder

Execulivo Federal.

Certidão emitida às 13:29:05 do dia 2610812024 , com validade até o dia 2510912O24

Link para consulta da verificaçào da ceíidào hrtps:/ cenidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: P4buFV9IIGElGFQ4Fatw

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

"r-

',t{-g&
lil



CONTROLADORIA GERAL
DO ESTADO DE MATO GROSSO

CERTIDAO NEGATIVA
de inclusÕo no Codostro de Empresos

lnidôneos e Suspensos

N" 15143

Decloromos poro os devidos Íins quê o

CNPJ/CPF de no. 628.016.949-91, nôo consto como
inscrito no Codostro de Empresos lnidôneos e Sus-
pensqs do estodo de Moto Grosso.

tw

:'/
$

J \<'
Vólidq oté 2O24-O9-lO

Fornecimento grotuito



CGE
Côntrolqdorio Gerol do Estddo

Verifique o outenticidode destq certidõo oces-
sondo o site: https://ceis.cge.mt.gov.br/?
ocoo=volidor-certidoo e informe o código volidqTor.ro*

dor 3278cc7 o-9827 - 4837-9bfl-ed94oÍb9eÍ9b, ou
eseoneíeoQRCODE oo lodocom seu srnortphone.
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

COMISSÃO DE COMPRAS
GFjST 

^O 
2{t21/2024

ATA DA SESSÂO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÀO.

Processo Administrativo de n". 158/2A24 - SEMAD.

MODA],TDADE: INEXIGIBÍÍ,ÍDADE DE L]CITAÇÃO _ "ATtigO ?4,

Federal 14.133/21, e Art. 75 do Decreto n. 243/2024".

*ffill-
.Ç q,

Objeto: "tocação de Imówe1 para Instalação e Funcionamento da De1egacia

de Po1ícia Civj.l do Munj-cípio de Rondolândía/MT.,

Aos vlnte e sete dias do mês de Agosto do ano de dois mif e vinte e
quatro, às 09h3Omin, na sala da Comissão de Compras da Prefeitura
Municipal de Rondo.Iândia, s.ito à Av. Joana Afves de OIiveira, s/n,
Centro - Rondolândia - MT, presentes os componentes da Comlssão de
Compras (CC) nomeada pelo Decreto n". 280lcAB/PMR de 13/05/2A24,
publicado no Diário Oficial dos Municlpios, sendo: Luciene Souza dos
Santos - Agente de Côntratação, e compondo a equipe de apoio, Lillane
Guedes Santos e Nei]a Medeiros CarriÇo. Considerando que Pfano Anual
foi aprovado pe.La autoridade superior, conforme pub.Iicado no Jornal
Oficial Efetrônico dos Munrcipios do Estado de Mato crosso, EdiÇão do
dia 2'l de Agosto de 2A24, ANO XTX I N' 4.55'l , paq.322/331 , e
pubficaÇão no PortaI de Transparência do Municipio. A execuÇão do
presente PCA levará êm consideração, em primeiro 1ugar, a

disponibíIidade financeira de cada orgão ou entidade ao Iongo do
exercício de 2424, assim como a priorizaÇão de serviÇos essenciais,
sobretudo aqueles cujo iniclo da prestâÇão é fundamental e continuo.
Desse modo, tendo em vista o inicio de vlgência da Lei n. 14.133/27
nêsse ano de 2024, bem lguâl, a entrada em v.igor da regulamentaÇão da
Lei no Municipio de Rondolândia através do Decreto Municipal n.
243/2024, a contrataÇão do objeto está contempfado no Plano de
ContrataÇões anuais. A Comissão de Compras (CC) , considerando a
presente Tnexlgibilidade de LicitaÇão que se trata dê Locação de
Imóvel pôr um periodo de doze 172) mesesr conforme documentaÇÕes
anexadas nos autos deste Processo, nestê caso o entendimento da CC

conforme Justlficativa de Fls. 62/68 em processar a Licitação na
Modalidade Inexigibilidade de LlcltaÇão, embasado no Àltigo ?4, Inc.V
da Lej. E'êdêra1 74.733/2f e Art. 75 do Decrêto n. 243/2024, onde
obtivemos o va.Ior correspondente a contrataÇão e que o mesmo foi

Inc.V da Lei

.l

1Q--,.i"

í*



qerado pelo Proponente Locador Sro. Oliveira Ro.Idão Monteir:o Neto/
inscrito no CPF: 628.076.949-91 e RG: 3.244.751-1 SSP-PR, conforme
documentos de f]s.19/94, e havendo reserva orÇamêntária como consta
fls.65 para suportar a realização da despesa. A CC após a fase de
HabilitaÇão e considerando que o valor da licitaÇão é o mesmo
apresentado na Proposta de PreÇos gerado pe.Lo locâdor acima citada de
FLs.80/82, declara vencedor da Inexigibilidade de llcitação o
Proponente Locador Sro. Oliveira Rofdão Monteiro Neto, CpE:
628.416.949-9I e RG: 3.244.15).-)- SSP-PR, com va1ôr nensal de R§
1.900,00 (MiI e novêcêntos rêai.s), por um periodo de 72 (Doze) meses,
totalizando o valor Global de R§ 22.800,00 (Vintê ê dois mil ê
oitocêntos reais) , razAo pe.Ia qual adjudicamos a seu favor a
ficitaÇão. Nada mais havendo, foi encerrada a sêssão púb1ica de
julgamento da LicltaÇão sob a modalidade Inexigibilidade de LicltaÇão
embasada no Artigo 74, Inc.V da l-ei Federaf L4.733/27 e Art. 75 do
Decreto n. 243/2024, prôcêssada nos Autos do Processo Administrativo
de no. 158/2024 - SEMAD, eu T-iliane Guedes Santos, membrÕ da
Comissão, favrei e assinei juntamente com a Agente de contrataÇão
Luciene Souza dôs Santos e membro Neila Medeiros Carrico.

Luclene
Agente

Liliane
Membro da

RÕndoIândia

Souza d s S antos
de ContrataÇão

Gued ES Santos
Comi s são/2 02 4

MT, 21 de aqosto de 2024.

Neila
Memb ro

Medeiros Carr i Ço
da Coni ssão/2 02 4

\.'./ .11

\:(98-I]
\- -\--'- i./

-,,.--'
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Confirmação da Autenticidade de Gertidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CPF:628.016.949-91

Código de Controlêt 1094,.5317 3A27 .F724

Data da Emissão: Ogl07l2O24

Hora da Emissão: 08:53:12

Tipo CeÉidâo: Negativa

Cerlidão Negativa emitida em 09/07i2024, com validade até 0510112025

Nova consulta

"a

;,1



Secretaria de Estado
de Fazenda

âovsr*o dô §s§sdô
dê Mats §rssso

Sistema de Certidão Negativa de Débito
oatà: 27 /OA|2O24 - Og:s7.Or

O Copyright 2001-2024 Secretâriê de Estàdo de Fâzendâ de f4àto Grosso - Todos os direitos
reservados

-a-

Verificar Autenticidade de CêÉidão

Número da Certidão: 0051888607
Datâ de Emissão: 79lOBl2O24

Código de Autenticidade: f KÍ22UM2M2KLB2K7

Tipo de Certidão: Certidão Negativa de Débitos

CERTIDÃO CONJUNTA DE PENDÊNCIAS TRIBUTÁRIAS E

Mode|o da Certidão: NÃO TRIBUTÁRIAS JUNTO À SETAZ E À PGE DO
ESTADO DE IV1ATO GROSSO

CPF:628.016.949-91
Nome do Contribuinte: OLIVEIRA ROLDAO MONTEIRO NETO

Data de validade da Certidão: 77 /7012024

\E-
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PreÍeitura Municipat
Rondotândia

) VaLidação de Certidão Negativa
lnício I Serviços Para Certidões / Vatidar Certidão Negativa QrCode

PortaI do Contribuinte

Q. Realizar uma nova cônsLrltê

O crnloÃo vERTFTcADA coM sucESSo!

N" da Certidão:

0002972024

Código de Autenticação:

891649341128
Tipo Certidão:

D

Requerentê / Razão Social:

OLIVEIRA ROLDAO IVIONTEIRO NETO - 628.016.949-91

Endereço:

LINHA 90, s/n, ZONA RURALRONDOLANDIA - IVT - 78338-000

lnstituição Emitente / CNPJ:

Prefeitura M u nici pal de Rondolând ia - 04.221 .4861 0001 -49

Exercício:

2024

Emissão:

22/08/2024
Validade:

20/11/2024

observações:

6 Imprimir Celtidão Negâtiva

o 2024 Portaldo Contribuinte E-TICONS

I
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITos TR,à3ÀTHISTÀS

Página I de 1

contados dâ data

Nome: OLIVETRÀ ROLDAO MONTEIRO NETO

CPF:.628.016.949-91
Certidáo n": 58455683 / 2A24
ExpediÇâo: 26/A8/2A24, às 13:12:20
Validade: 22/02/2A25 - 180 (cento e oli-enta)
de s .ra expedrÇâo .

dias,

Certif ica-se que OLMIRÀ ROLDÀO IIONTEIRO NETO, inscriLo (a) no CPE sob
o no 628.016.949-91, NÁO CONSIÀ como inadimplente no Banco Nacional
de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsolidaÇão
das Í,eis do Trabalho, acrescentados pe1âs Le.is ns." 12.44A/2OL1, e
13.461 /2A71 , e no Àto 0L/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2A22.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do TrabaIho.
No caso de pessoa juridica, a Certidê.o atesta a empresa em relaÇâo
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão dêsta certidão condiciona-se à verificaÇãô dê suã
autenticidadê nÕ portal dô Tribunal Superior do Trabalho na
lnternet (hrtp: //www.!st. jus.br)
Certidão emi tida gratuitamente.

INTORMÀÇÃO UPORTÀ}ITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇâo das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quânto às obrigaÇôes
esLabelecidas em sentença condenatrória transitada em julgado ou em
acordos iudiciais trabalhlstas, inclusive no concernente aos
reco.Lhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execuçâo de acordos firmados perante o Ministério Público do
TrabaIho, Comissão de ConciliâÇão Právia ou demais títulos que, por
disposição 1ega1, cortiver forÇa executiva.

.. -.: \
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cPE 6:3.416. 9i 9 i_

)6/08/?a?4

vÁrrDÀ ÀTÉ 25/t)9/2C24

N" 262A9 / 2024

CERTIDAO NEGATIVA

CERTIFICA-SE, com fundamento no aft.27, XXXVI, da Resolução n. 16/2027 e na Resolução Normatavâ n.

O2l2009, ambas do Tribunal de Contas do Estado de Nlato Grosso, que "NÃO HÁ RESTRIçóES", rêferente à pessoa

física acima citada perante o TCE-NlT.

Esses são os dados resumidos obtidos por meio dos sistemas informatizados do TCE-MT nesta data. Os dados
incluem informações relativas à sanções pecuniárias e a respeito dê resultados de julgamentos de contas realizados
por este lribunal nos últimos 8 (oito) anos.

EMITIDÀ EM

SÉRG10 RiCÂR]O DE ÀLMEIDÀ
Prêsldente

raar* A âutenticjdâde desta, deverá ser confirmada no sile www.lce.mt.gov.brlcnd #

O Copyriqhr 2o0sÍcE/Mr'Íôdôs ô3 0,êtros Rêseruados
ÍÍibünâldêcon1âsdoE§ladodeMatoGÍosso-c€nÍoPôliri.ôÁdmrn'sÍárvôcaraPosrall0003 cu'ab+MÍ.cÊP:7307c970

Fúê106s)36r]7s00 Emãl lcê@lcemrqovb, l_rô'ânôdêíu^.iôiâmen1o 3hàs r3h

p-t r

a
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conÍirmaçáo de Autenticidade

Â Certidâo que poss!i o cód,go de controle 66CC.AC62.OC27.t5O6 emrt'da en l6loal2o24 l3:25:OO, vi.culàdô ao CPF 62a.O16,949-91

ceírifico que nestô dâtâ (26103/2024 às 1l:2s) não
@.stô reqistrc no cadastrc Nácionál de condehóçôes civêis por
Âto de Improbidadê Admioistrêtiva ê InelêgrbllÉôde. supêrvisEnôdo pelo
Consêlho Nacionàldê lustiça, quànto ào CPÊ nô 628.016.949 91.

CoPYRTGHÍ.CNJ2003 20r3

\C l-
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Bem-vindo âo sistema de Certidões da ControladoÍia-Gêral da Uniáo

Serviço automatizado para emitir ou validar certidões negativas referentes a punições vigentes contidas no

sistema CGU-PAD (no caso de servidores e empregados públicos Íederais do Poder Executivo Federal) e

nos Sislemas, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM (no caso de pessoas jurídicas)

Exibrr maiores delalhes

Sêlêcione a aÉo desejâdâ

Responsabilização
Pública
Emitir certidõês negativas e
consrrltas públicas

vÉlCNPJ:

Sêlêcione a(3) CêÍtldâo(õês) de3êJâdá(s)

T'atr, da cêúij:{r

C Certidão ôegâtiva conecional - Agentes Públicos (ePAD e CGU-PAD)

O Certidão negêtiva correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Validar certidáo
Códiqo da cedidão:

.AÉ'JOUCc6n4Jrl.1160

Confirma a emissão dê Cêrtidáo negativa coÍÍêcaonal (ePÂDr GGU'PJ'
GEIS, G]{EP ê CEPIM)

A CêÍtidáo loi emitida para êste interessado nos segulntes termos:

OLIVEIRA ROLDAO MONTEIRO NÉTO

628.016.949-91

CêniÍca-se que, em aonsulla aos sistemâs ePAD e CGU-PJ e aos cadastíos CEIS, CNEP e

CEPIM mantados pelâ conegedoria-Geral da união, NÃO CONSTAM registÍos de

penalidades vigentes relativas ao ÔNPJ/CPF consultado.

Destaca-sê quê, nos termos de lêgisteçáo vlgentê, os relêridos cedastrô?
consotidam inÍomações prestedas Pêlos entes públicos, dê todos os Poderes ê
êsíeras de governo.

Os Sisrêmas ePÀD e CGU-PJ corrsotidam os dados §obte o endamênto dos
processos adminisÍtativos dê têsPonsebilizaçâo de enaês Ptivddos no Podêt
Executivo Fedetal

ro)

Nomê

completo:

CPF / CNPJ:

Oêscriçáo:



O Càdestra Necionàt de Empresas lnidôrÉas e Sns,et saâ {eElS) apresenae â
rêlaçâo de êrnptesas e pêssoas físicas quê soÍteram sanções que impticeram a
resttição dê participar dê ticiaeçõês ou de ccltelbrar coô,tatos corri a
A dmtD lstraçá o Públic a,

O Cadastro Hacionel dê Êmorêsds Purridas (CNEP) aprêsenta a relaçáo de
empÍêsas qoe soíream quetquer das puniçôes Frêvisaas na Lêi ,ro ,2.816/2oli
(Lei Arrticorrupçáo).

O Cadasaro de Entidades ?úvadagsem Fins Lucrativos trnpedidâs (eEElA)
zrpresênte e rêtaçáo de êntidadês privudes sêm íins lucretivos quê êstáo
trrrpêdlda3 dê celebreÍ novos convdnlos, conttatos dê tepassê ou termos de
parcefia corn a Âdministração Pública Fedêrat, êm funçáo dê irrêgutdridadês
não rêsotvidas eú convénios, contÍ,,tos dê rêpassê ou lermos dê parceria
Iir m ados ant e rionn eôte.

Cerlidão emrlida em 26lABl2O24 13:29:12. com validade alé 2510912024

REDES SOCIAIS

INFONMACÁOIOITOADÂO

lnslitucionâl

Scryrçq-de lnfoÍnação ?ol a (§lA)

Portal da transpGlê!ç!,a

CONTÂTO

Fale Conosco

U.
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Bem-vindo ao sastema dê Certidões da Gontroladoria-Geral da Uniáo

Serviço automatizado para emitir ou validar certidões negativas referentes â puniçôes vigenles contidas no

sistema CGU-PAD (no caso de servidores e empregados públicos federais do Poder Executivo Federal) e

nos Sistemas, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPI|\,ll (no caso de pessoas jurídicâs)

Exrbir maiorês dêtâlhês

Selecione a âção deselada

Responsabilização
Pública
Emitir certidões negativas e
consultas públicas

Sêlecionê â(s) Cênidão(ôês) dêsêlâda(s)

Tírulâ dâ CênirJàÕ

O Cedidão negativa correcional - Agentes PÚblicos (ePAD e CGU-PAD)

O Ceítidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP ê CEP|i,4)

Validar certadão
Código da certidão:

lbuFV91l6É1GFO4Fêlu/

ConÍiÍma a emissão dê Certadão negativa correciona! - Agêntes
Públicos (ePAD e CGU-PAD)

A Certldáo Íoi êmitida para êste interessado nos segulntes têlmos:

OLIVEIRA ROLDAO I\,IONTEIRO NETONome
completo:

CPF / CNPJ

DescÍiçâo:

628.016.949-91

Certifica-se que, em consulta aos sistemâs ePAD e CGU-PAD, NÃO CONSTAM reglst.os de

penâlidâdes vigentes relâlivas ao CPF consultado.

Oestacâ"se que, nos aeímos da tegitlação vigênte, os si3,erna6 êPAo e COU'
PAD consotidam iniofieçõês prestadas pêtds unidades do Podet Executivô
Íedêiat supêrvlslonadas pete Controladorlâ-Gêral da Unlão, ê náo sub§tltuêrn as
infor,naçõês constantês dos assenaamêntos func ionais.

O Sistería de cestág de PLoeessos Oiçciplinaros (CGU\PAO) ê o sisternaePAp
consotidern iníotmaçõês sobrê oa procedlmenaos disciPtineres no âmbilo dos

'!7FlCNPJ:

-101



Cêrlidáô êmitida em 2610812024 1329:10. com validade até 2510912024

REDES SOCtÂtS

INFORMAçÃO AO CIDADÃO

lnslitucional

§eryrçê-de-]-Diaroaç-âo aalidadêq{Slc)
Portêl dê transpaÍênçia

GO}{TATO

Fale Conosco

rz
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órgàos, entidades, êrnpÍesas púbticâs e sociededes de ecodomiâ miste do
Pode r Exêc u tivo Fed era L
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CERY§DAO WALID&MA
A certidóo negotivo de No 15143 Íoi volidodo.

nôo consto em nossos registros.

VOLTAR
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL Df, RONDOLÂNDIA

COMISSAO DE COMPRAS
GESTÃO 202U2024ffi ffi

PUBLTCAçAO DO DECRETO
DO FISCAL RESPONSAVEL PELA
EXECUçAO E F|SCALIZAçAO DO

OBJETO

1ai 
^\---;.\,?'!

É)ijAy.,ktano Álves de oliyeiro, s/n", Centro,
Cep:78.118-000 - Tel. 66) 3512-l 177

Ron ú I ti n d i d- M qto G rr ts s t t x,vt w. rondo lan di d. mt. gor. br



23 de Maio de 2024 . Jomal OÍciâl Eletrônico dos Municipios do Estado de Mato Grosso. ANO XIX I N" 4.490

O EXCELENTÍSSIMO PREFEITO DO MUNICíPIO DE RONDOLÂNOIA/

MT, JOsÉ GUEDES oE solJzA, no uso de suâs atribuições legars de que

trata o Art. 70 dâ Lei Orgânicâ do Município, e,

Considêrãndo o Decrêto municipal no. 175 de'10 de novembro de 2022

onde "Nomeia Comissão Permanenle de Patrimôniô, dando oukas provi-

dênciasi

ConsideÍando o Decreto rnunicipaÍ 254/GAB/PMR/2024 de 29 de janeiro

de 2024 onde 'Altera mêmbros da Comissáo Permênente de Patrimônio,

dando outrês providências";

Consadêrando a permanênte necessidade de veriÍicáção ê êtualizêÇáo

do nventário patrlmonialdos bens do lúunicípio medíante levantamenlo e

ident IlcâÉo do acervo existenle e registro concomitentê das suas allerâ-

ções;

OECRETA:

Art. í'. Fica alterado e alualizado os membros da Comissão Especial per-

manenle de âcompanhamenlo, levanlamento, identiÍicâção e atualizaÉo
do acervo patrimonial do [runicÍp]o dê Rondolândiâ com a seguinte com-
posição, que atuârá sob a Presidência do primeiro, pêssando ê vigorar

com a seguinte redaçáô:

- Adriele Sousa Santos

ll* Luan Tarcis FavoÍeto Geva

ll- Vitória Monleirô dos Santos

Art. 2". A Comissáo procederá sob a Coordenação da Secrelâriê lrlunici
pâl de AdministÍação que deverá disponibilizar lodos os meios necessári

os ao melhor desempenho das atribuições da Comissão-

Art. 3o. Fica autorizado àPresidênte da Comissão procedêr à requisição di'
retamenie dos Secretários Municipais a disponibilizaÉo de qualquêr mêio

necessáíio a garanlir a realizêÉo do lêvêntamento do invenlêrio dos bens,

inclusive de pessoal se necessário.

Art.4ô- Este Decreto enlra em vigor na data de sua publicaçãô.

An. 5'. Revogam-se as dasposiçôes em contrário.

Rondolàndiâ-MT, 22 de maio de 2024.

JOSÉ GUEOES DE SOUZA

Prefeito Munic pal

DECISÃO ADMINISTRATIVA

Proc, Adm. no 669/2023

GABINETE PREFEITO
DECRETO N. 286/GABIPMRI2O24, OE 22 OE MAIO DE 2024.

Sistema de Registro dê Preços

ASSUNTO: Rêgistro dê PreÇo para futuÍa e evêntual aquisição dê gê-

nêros alimenlícios - mêrenda escolar pâaâ âtêndêr necêssldades das
Escolas Municipais.

O EXCELENTíSSIMO PREFEITO DE RONDOLANDIA. EStAdO dE MâIO

Grosso, no uso de suas atribuiÇões, especiâlmenle aquelas conferidas pe-

la Le Orgánica do flunicípio, passa a decidir.

I.RELATóRIÔ.

O feito foi inskuído com: memorândo nô 32212023 SEMEC em fls. 02; Eslu-

do Técnico Prelimrnar às ís. 02-A 02-Di Termo de refêrência em fls. 03-34;

Coleta de Preços dos Fornecedores em 11s. 37-67; RelaÇâo dos ltens ven-
' cedores no Portãl Licitâôêt em ís- 68-85: Consulta no Sitê Radar de Pre_

: ços em fls. 86-246; Consultâ SisleÍna Bânco de Preços em ls.247-654;
I Média Estimativa de Preço em fls. 655-713; Justificâtiva dê [.4odalidade

em Íls. 715-720; FrxaÇão de mediana em fls. 722; Despacho lnlemo Pre-

goeira fls.723-725; Novo Termo de Referência em ís. 72SA-749; Novo

Estudo Íécnrco PrêIminar em fls.750-755; Cârdápio apresentado em ís.
756-768; Decretos des gna Pregoeira às fls. 771; Minula do Editel ê ane-

xos do PÍegão em fls. 772-950; Proposta de Preço inicialcadâstrâda no Ll_

CITANET êm fls. 951-1000; Documêntos de Credenciamento e Habilitação

iunlados âos autos pela empresa vencedora - Celestial FOODS em ís.
1001-1033; Validação das Certidões Negêtivas êm ís. 1034-1042; lnterpo-

siçãô de Rêcurso - Nota Fiscal do Ateslado em fls. 1043-1045; Decisáo do

Recurso Administralrvo PrêgoeiÍa em fls. 1046-1049; Decisão Administra-

tva da Autordade Superior, em que condiciona a validade do atestâdo de

cepacidâde lécnicê ê âprêsenta de sua respectiva Nota Fiscal da presla-

ção dos serviÇos em Íls. 1050-1053; Atê de Julgâmento em fls. 1057-1 138.

Aviso de Resultado de Licitação Fracassada e comprovânte de publicação

dos mesmos em fls. 1 139-1146; Comunicado lnlerno da Pregoeirá Decla-

mndo o Frêcâsso do certame, ao passo em que sugere a aplic€ção da

previsão do âft. 75, lll, da Lei n' 14133/2021.

Parecer Procuradona em ís. 1149-1150, op nando favorável, díante do íra-

c-asso do certeme, a contralaÉo direta, tendo por íundamento o art. 75, lll,
"ê", da Lein" 14133/2021.

A Controladoriê, por sue vez, em fls. '115í-1152, acompanhou o parecêr

da PGM.

É o relalório necessário.

Í.DECTOO

Cuidâ-se de procedimento licitatório em que resultou em fracasso, porquê

âs oropostas êoresentadas se tomaram lnvalidas êm razão da desabilila_

çáo extemporânêâ de lcitânte-

Licitação: Modalidadê de Pregáo Eletrônico no 0112024, eberlo em 221

11t2023.

.-.fODER EXECUTIVO

'Desiqna a seruidoô Camila Oliveira Patdím, tiscel de conÍlatos ad.
mlnlstrâlivos da Unidade Adminislrativa Secrêtariâ Mulicipal de Ad-
ministtdção'

O EXCÊLENTISSIMO PREFEITO MUNICIPAL DE RONDOLÂNOIA/MT,

JosÉ GUEDES oE SoUZA, no uso de suas atribuiçóes legêis que lhe

conferê o artigo 70, inciso lV dê Lei Orgânicâ Í\runicipal,

DECREÍA:
AÍt. 1o Oesigno seÍvidora CAMILA OLIVEIRA PAROIM, fiscêl dos contÉ-
los adminiskalivos e das âias dê Rêgistro dê Preços da Unidadê Adminis-

trativa Secretaria Municipál de Admihistração - SEMAD;

PâaágaaÍo único: compete ao fiscal acompanhar todas âs fasês dâ exe-

cuÇão dos conlratos da Unidade especial, a conferência nâ entrega e nê

prestaÉo de bens e serviços de qualquer natureza, a exceçâo das obas e

oulros serviços de engenharia, praticando lodos os dema s atos necêssáti-

os a comprovaa a eíeliva e adequada entrega e/ou píêstação dos serviços

antes de certiÍicar, se anuar, as notas Íscais, recebidos ê oulros.

diariomunicipal.org/mt/amm . www.amm.org.br 762 .. AssinadoDigitalmenle

Art. 2' o Ílscal náo se exime dâs responsabilidades decorrentes de prejuí-

zo ao erário que der cáusâ em decorrênciâ da presênte designação, bem

como, se sujeita as sançóes adm nistralivas. crvis e penais.

Art. 3ó Este dêcreto entra em vigor na data de sua publicâÇáo;

An. il'Revogâm-se as disposiÇôes em contráíio, em êspeciâl o Decreto

249lGABi PMR/2024 de 22 de janelra de 2024.

Rondolând a/lüT, 22 de maio de 2024.

José Guedes de Sou:e

Prêfeito Municipal

GABINETE PREFEITO
DÉCISÀO

-v:it:.

r8-



.ldffir',
,Ç qr

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFf, ITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

COMISSÃO DE COMPRAS
GEST^O202u2024

"ffihlJ. rql

Çertidão de consulta a fatos impeditivos ao Processo Administrativo n" 75812024

Em conformidade com a Lei Federal n' 14.133 de l" de abril de 2021, que estabelece

normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas" autiirquicas e

fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sendo:

Art. 91. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo
que tiver dado origem à contratdção, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio
eleÍrônico oJicial

§ 4' Aníes de formalizu ou ptottogar o prazo de vigência do contrato, a Administração
deverá verificar a regularidade Jiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o CadasÍro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir os

certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao
respectivo processo.

Conforme o item 1.9 da Proposta de Preços, a Comissão de Compras verificou a condição para a

contratação, a existência de sanção e a consulta a cadastros informativos oficiais, através dos seguintes sítios

eletrônicos:

https://j urisdicionado.tce.mt. gov.br/conteudo/indeísid/589

CerliÍicamos que até a presente data em consulta aos respectivos órgãos, o locador não se

encontra impedido de contratar com a Administração Pública.

Rondolândia MT, 27 de agosto de 2024.

Í-ucirn' Souza dos §rlttos
U,.\*-i".t:.*l"çf "!)dPu, n :ilit CABPMÜ202a

Luciene Souza dos Santos

Agente de Contratação
Decreto no 258/GAB/PMR/2024

Av. Joqna Alves de oliveira, s/n", Centro,
Cep:78.3 38-000 -Tel: (66) 3512-l177

R ondol d n día- Mato G ross o-wtttt. r ondola ndia. mt. sol. br jJp

httos://jurisdiciona

http§lÁuyy{4ijus.bdtrtrqbtkb adm/consultar reqlqdllq
https://www.cqe.mt.gov.brl



DÀDOS DO SOLICITÀNTE

cta 624 .ot6 -949-97

EMITIDÀ EM

VÀI-IDÀ ÀTE

N" 262A9 / 2024

CERTIDAO NEGATIVA

CERTIFICA-SE, com fundamento no aft.27, XXXVI, da Resolução n. 16/2021 e na Resôlução Normatrva n.
o2l2009. ambas do Tribunal de coôtas do Estado de Mato Grosso, que "NÃo HÁ REsTRtçõEs", Íeferente à pessoa

física acima citada perante o TCE-MT.

Esses são os dados resumidos obtidos por meio dos sistemas informatizados do TCE-MT nesta data. Os dados
incluem informações relativas à sançôes pêcuniárias e a respeito de resultâdos de julgamentos de contas realizados
por este Tribunal nos últimos 8 (oito) anos.

26/48/2t24

25/A9/2124

SERC1O R{CÀRDO DE À],M!JIDÀ
Pr e s idente

*****, A autenticidade destâ, deverá seí confirmada no site www.tce.mt.gov brlcnd #

Voltâ. I lmplil[il

o copyrqhr 200sTcÉ/MÍ-ÍôdG ôs DÍêno§ ReseNados
TíbunaLdeconrós do Esladô dê Malo 6Íosso.cenlrô Pôlncô Ádmin stâtvo, câ'Ya Posralr0 003'cuÉbál\lT cEP ,3070970

Fone(065)3613-7500- Emair rce@re ml qdbr Nô.árc d. íuncronamsro 3h às iah
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Improbidade Administrativa e Imelegtbil{dade

Certidão Negativa

certifico que nesta data (27t0812024 às íí:13) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF n'628.0í6.949-91.

Y condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em htto:/ldivulqacandcontas tse.jus.br/

Esta certidão e expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

66CD.DEFD.2659.E997 no seguinte endereçor https://www.cni.ius.br/improuldsle--êd8lauelti-9al--Seiidê

i,Q,

Gdo en 2710812024 as 11:13:17 CONSELHO NACIONAL DE JUSIIÇA Pá1ir,a 111

tl i-,



(
FILTROS APLICAOOS:

Bu§cõllvrê: 62801694991

LIMPAR

Dâta da consultà: 2 7/08/2A24 11:19:21

Datà dà últimà àtualizãçãor 08/2024 (Sistema lnte8râdo de Administração Finânceirâ

do coverno Federal (SIAFD - CEPII\4) , 08/2024 (Slstema lntegràdo de Registro do

CElS/CNEP - Acordos de Leniêncla) , 08/2024 (D ário Oflciâl da Uniâo - CEAF) ,08/2024
(Sistemâ lnteBrãdo de Registro rlo CEIS/CNEP CNEP) , 08/2024lSlstemâ lntêgrado de

Registro do CEIS/CNEP 'CEl5l

DTTÁLHAI CADA'TRO CNPI,/CPF SANO ONIDO NOME 5ÀNCIOIIÀDO ut sÂ[(l0NÂD0

Nenhum reg stío encontrado

I

I

ór6À0/rNrtDADt
9AI'l(l0NAD0lÁ

tÂTtGoUA SANçÁO
DATÂ Dt PUBUTAçÂO DA

sÂtí(Ã0
qUÂNTIDÀDE

(



11fr r","unoa * ao*TÁs oÂ uirrÀo

o

Certidão

@ vott",

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDAO NEGATI\'Â

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

(Válida somente cour a apresentação do CPF)

Nolne complero: OLIVEIRA ROLDAO MONTEIRo NETO

CPF/CN PJ: 628.016.949-91

\-. O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, nâ presente data, o (a) requerente acima identificado(a)
NÁO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos pârâ participâr de licitação na administração pútllica

federat, por decisão deste Tribunal, nos termos do art.46 da Lei n'8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relaçào consultada para emissào dcsta certidão os responsávcis ainda não notiÍlcados do teor dos

acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tcnham tido scu prazo dc vigôncia expirado, bem como aqueles

cujas apreciações estejam suspensas em razão de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão

judicial

Cenidão emitida às I I :23:47 do dia 2710812024, com validade de trinta dias a contar da emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio https://contas.tcu.gôv.br/ords/fl
p:INABILITADO:5

Código de controle da certidão: LH3N27OBZ4||7347
.,--- -.r. 

;

Atenção: qualquer rasura ou emendâ invalidará este documenlo. 
, . I tll
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CGE
controloci0rio Geral do Estodo

CONTROLADORIA GERAL
DO ESTADO DE MATO GROSSO

-,
CERTIDAO NEGATIVA

de inclusÕo no Codostro de Empresos
lnidôneos e Suspensos

N" I5I93

Decloromos poro os devidos Íins quê o

CNPJ/CPF de no. 628.016.949-91, nôo consto como
inscrito no Codostro de Empresos lnidôneos e Sus-
pensos do estodo de Moto Grosso.

Vólido oté 2024-09-Il
Fornecimento grotuito

a

o
-\^,
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"L
CGE

côntrolifdorio Ger0l do Estodo

VeriÍique o outenticidode desto certidôo oces-
sondo o site: https://ceis.cae.mt.gov.br/?
ocoo=volidor-certidoo e inÍorme o código volidqTo,rop

dor O4d39ood-1858-402o-b328-24853b3Íb99O,
ou eseoneie o QR CODE oo'ltrdo eotR seu

i-.,'JE'.
§
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFf, ITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

COMISSÃO DE COMPRAS
GESTÃO 202u2024,ffir ffi

AVISO DE RESULTADO DE
INEXIGIBILIDADE DE LICITAçAO

E

COMPROVANTES DE PUBLICAçOES
DO MESMO

Ay. Joanq Alves de oliveirq, s/no, (.'entro, Rondolôndia-Malo GrLtsstt-*'ww.rondolandiq.mt.sov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-l 177



ffi§

f,STADO DE MATO GROSSO
pREFETTURA MUNICTpAL DE RoNnolÂNnrn

coMrssÃo DE coMpRAs
cnsrÃo zozttzoz+ ffi§

OBJETO: "Locação de Imóvel para Instalação e Funcionamento da Delegacia de Polícia Civil
do Município de Rondolândia/MT.,'

A comissão de compras (cc) da PreÍêitura Municipal de Rondolândia - MT, nomeada pelo
Decreto de n'280/GAB/PMR, no uso de suas atribuições legais e considerando o constante nos
autos do Processo Administrativo de N" 158/2024, toma público aos interessados que a
Inexigibilidade de Licitaçâo de n' 005/202,{ realizada no dia 27/0812024, ficou contratado o
Proponente Locador sr'oliveira Roldão Monteiro Neto, CpF: 62g.016.949-9l e RG: 3.244.751_l
SSP-PÀ, com valor mensal de R$ 1.900,00 (Mil e novecentos reais), Íotalizantlo um valor global
por um período de l2 (doze) meses de R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos reais).

Rondolândia - MT ,27 de Agosto de 2024.

Luci Souza dos Santos
ir. d! Contü

1Rl0l4

Luciene Souza dos Santos
Agente de Contratação

Decreto no 280 I GAB1PMN2024

Certifico que foi publicado por afixação nos

murais da Câmara e Prefeitura Municipal em

cumprimento a Emenda a Lei Orgânica Municipal
de n' 002/2008 de 09/12/2008.

)] tQE tzozq.
Luctt.llr br]lixa oos SJnto:

iq,,,,, {y!.qrrl!y,,.r,.,_r. , ,,\, Ít.\B/P\1tI r02j

Av. Joqna Alves (le oliveira, s/n", Centro, Rondolàndit-!çlaÍo Grosso-tr.x'v,.roncktlantlia.mr
Cep.78.338-000 - Tel: (66) 3512-1 177

pov.br

RESULTADO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO

Processo Administrativo de n'. 15812024.
Requisitante: Secretaria Municipal de Administração.
Inexigibilidade de Licitação n 00512024
Base Legal: Artigo 74,Inc. daLei Federal 14.133/21 eAÍ.75doDecreto n.24312024.

)rn



f,STADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

COMISSAO DE COMPRAS
GESTÃO 202112024 ;§rr%

Oficio de n'080 CC/PREGOEIRA/2O24

Rondolândia - MT. 27 dc agosto de 2024.

Para:

Câmara Municipal de Vercadores
Município de Rondolândia - MT

Em tempo de cumprimentar. venho por meio deste encanrinhar Edital de Resultado do processo

licitatório na modalitlade Inexigibilidade de Licitaçâo de n'005/2024, processado nos auto§ do

Processo Administrativo de n" 158i2024, Edital de Chamada do proccsso licitatório na

modalidade Pregâo Eletrônico com SRP de n" 011/2024' processado nos autos do Processo

Administratiro de n'32012024 c Edital de Chamada do processo licitatório na modalidade
pregão Presencial com SRP de n'015/2024, processado nos autos do Processo Administrativo

ae n. ZO|IZOZ+. para que seia efctuada a Publicação por atixação no Mural desta casa. em

cumprimenlo ao Parágrafo I " do Arr. I o da Emenda a Lei Orgânica n" 002 de 0911212008 e

Legislação vigcnte.

iucieçe Scuza dos Sanlos
Aglnrr iie-ü»itraíÇào

D«rêd;' zsoi GAB/PÀliuzoza

[ .uciene Souza dos Santos

Diretora do Departamento de Compras

1 eâmaie ltlunicipal de ftond0iln*ie. Íi{I
í]i.,&I-ICADO NO MURJÀL

Iir

Av. Joanct,4lte.s <le <tliveira, s/n', Centflt, Rondolôndia-Mato Grosso-yyy!9!!bb!!Üg,l!!.8!D,bt
Cep:t8.j38-000 - Tel: (66) 3512- I 177

lÔ

Atenciosamcnte.



lnicro Lciláçoês Modalidadês Li.ilãÇàô
Írú§m, fàei& t Tísrsptr&ií*t
RÔ§S§LÀ${Ü8A

tNEXtGtBtLtDADE DE LICITAÇÃO N" OO5/2024

TNEXTG|B|UOADE OE LtCtÍAçÁO N. 0052024

oo5t2024

15&2024

Nomê Unldàdc G6toE:
PR€FEIÍURA MUNICIPAL DE RONDOLANOIA

Códigô Unidadê Gê6toÉ
201165

2Ttt§!2021

LOCAçÀO OE |MóVEL pARÁ rNSÍArÂÇÀO E FUNCTONAMENTO OA DELEG CTA DE POLTCTA CrVrL DO MUNTCTPTO DE RONDOLÂNOIA/MT

oocuMENTos DA LrcrraçÃo

Recibo de Enlíega

Minuta do edital

Ata dê Julgêmento

Aviso dê resullado

JUSTIFICATIVA DA MODALIDADÉ

RECIBO DE ENTREGA PROPOSTA IL OO5 2024

PROPOSTA DE PREÇOS rL N. o0s/2024

ATA DE JULGAMENTO IL N'OO5/2024

EDITAL DE RESULTADO IL N" OO5/2024

Opçóes

t=r_l
1*,1

Ilrl



28 dê Agosto de 2024 . Jornal Oficial Elelrônico dos Municípios do Eslâdo dê Mato Grosso . ANO XIX I N' 4.558

PRESIDENTE OO CMAS OA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÂO ELETRÔNICO

PREFEIÍURÂ MUNICIPAL DE RONOOLANDIA

coMlssÃo coMPRAs
AVISO DE LICITAçÃO - EDITAL DE CHAMADA

PREGÃO PRESENCIAL COM SISTEMA OE REGISTRO DE PREÇO OE

N.. 01í2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLANOh-MT, atTaVéS de sua

Prêgoeüa nomeâdâ et.âvés do Dêcreto n" 27glGÀB/P[.lR de 13 dê Maio

de 2024, torna Público pêrâ o conhêcimenlo dos interessâdos que está

rnslaurâdo o procedrmenlo holalono sob a modaloade PREGÃO PRE-

SENCIAL DE N',0í5/2024, processâdo nos autos do Processo Adminis-

trâtivo de no. 261/2024, culas especilicâçóes detâlhedâs encontram-se no

Editál e seus anexos O julgamênto da refêridâ licrtação sêrá atraves do

MENOR PREÇO POR ITEM, obietivândo o Rêgistro de Prêços para Fu-
tura e Evêntual Aqúlslção dê Matêriâis dê Construção, malêriais hi-
drossânitárlos, fêÍrâm6ntas, acêssórios, matêrials pãra pinluÍâ e têr-
Ég€ns pâra atênder á§ nêcêssldades des SêcÍetâÍiás Municipais dê

Educãção, Espoáe e CultuÍe, ilêlo Ambiente e Agricultura.

A ão pública parâ recebimenlo ejulgamento da(s)Pmposia(s)de Pre-

çôSt Documenlos de Hábilitâçáo ocorrêra às 09h00min (Horário OÍicial
de BÍasília), do dia:1í109/2024, nâ Sala de Licitaçôes da Prefeitura Muni
ctpal de Rondolàndia.

A inlegra deste Edital poderá ser obtido junlo âo Depârtâmenlo de L;
citaçáo, na sede da PreíeituÍâ Municipal de Rondolândia - MT, situada

na Av. Joafla Alves dê OliveÍe, s/n', Centro, Rondolândia-ÀrT, Cep: 78.

338{00, duranle o horário noÍmal de êxpedienlê ou âtravés do endereÇo

htlps:/lrondolândia.ml.gov.br/licitacao mâiores informâçóes podeÉo ser

obtidas lunto ao Deparlamênlo de Licitação, na Prefeitura Municipal em

horário normalde erpedienle das 07h00min às 13h00min.

Rondolândiâ - túT, 27 dê Agosto de 2024.

Luciene Souza dos Sanlos

Pregoeira OÍicial

MICHELE MENOES SANTANA

VICE. PRESIOET"ITE DO CMAS

COMISSÃO COMPRAS
Âvtso DE LtctTÁÇÃo - EDTTAL oE cHAMAOA

PREGÁO ELEÍRÔNICO COM SISTÊMA OE REGISTRO OE PREçO DE

No. o't'12021

A PREFEITURA MUNICIPAL OE RONDOúNOIA-MT, AIT€VéS OE SUA

P rúâ OÍciâ1, designâda âtrâves do Oecreto nô 279IGAB/PMR, de 13

dà--i'-ia de 2A24, torná Público parâ o conhecimento dos interessados
quê eslá instâuÍado o procedimento licitalório sob a modalidade PREGÂO
ELETRôNICO COIiT O SISTEMA DE REGISÍRO OE PREçO DE X'.0í1i
2024. processado nos autos do Processo Administrativo de n'. 320/2024,

cuias especiÍcações detalhadas enconlrâm-se no Êditâl e seus anexos.

o julgâmenlo dâ reíerida licitação será alravés do T ENOR PREÇO POR

,IElr, objetivândo oRêglstro de Prêços para íutura ê Evêntual Aquisi-

çâo de Materiâis Permanentes para etêndêr â3 nêcêssidâdês da Sê-

cretaria Municipal de Saúdê.

O PREGÁO ELETRÔNICO será realizâdo em sessão públicâ, viâ INTER-
NET, íredianie cond çóes de segurançá - criptogrâíiâ e âulenticáção - em

todâs as suas fases Os lrabâlhos serão conduzidos pela presoeira, me-

Rêcêblmento des proposles: A partir da publicaÉo do avisô de edilâl;

Do ênc€.ramsnto do rêoêblmênto das pnopostâs: 13/09/2024 âs 09:00
horâs (Horário de 8rêsília - DF)i

lniclo dâ disputar 13/09/2024, às 09:01 horâs (Horário de Brâsília - DF)l

EndêreÇo êletrônrco dâ dispula: www,licitanet.com.br

A integra dêste edital e lodos os elemêntos integranles encoflaam-se

disponiveis nos endêreços €lekônicos: www-licitânel-com.br, maioÍes in-
íormêÉes poderão ser oblidâs junlo âo Deperlâmento de Licilâçáo, na

Preíeilura Municipâl êm horário normâl de expediente dâs 07h00min às
13h00min.

Rondolândia - MT,27 de Agosto de 2024.

Lucaene Souza dos Sanlos

Pregoeira OÍicial

COMISSÃO COMPRAS
RESULTADO DE INEXIGIBILIDADE DE LIGITAÇÃO

Processo Administralivo de no. I 58/2024.

Requasatênle: SecÍelaria Municipal de AdministraÉo-

lneÍgibilidade dê Licitâçáo ho 00512024

Base Legali Artigo 74, lnc- da Lei Federal 14.'133/21 e Art. 75 do DecÍelo
n 24312024.

OBJETO: 'Locação dê lmóvêl para lnstalação ê Funcionam€nto dô
Dllegecle .k Políciâ Civildo Mun;cípio dê RondolândiarMÍ."

A Comissão de Cornprâs (CC) dâ Prefeatura Municipâl de Rondolândia -
MT, nomeâda pelo Dêcrêto de n0 280/GAB/PMR, no uso de suas alribui-

çõês lêgâis e considêrando o constanle nos autos do PÍocesso Administra-

livo de N'158/2024, lorná público aos interessados que â lnexigibilidade

de LicilaÇão de n' 005/2024 tealizada no dià 27108/2024, Íicou contrâtâdo

o Proponenre Locador Sr' Olivein Roldáo Uonteiro tleto, CPF: 628-016-
919.91 e RG:3.211.751-1 SSP-PR, com valor mensal de R$ 1.900,00
(Mil e novecentos reek), totàllzâhdo um vâlot globâl pot um pe odo
de 12 (doze) meses de RS 22.AOO,0O (vinb e do;s mil e oitocentos rc-
ais)-

Rondolând a - MT, 27 de Agosto de 2024.

Luciene Souza dos Sanlos

diântê a inserÇão e moniloramento dê dâdos gerados ou transferidos pãra I de 12 meses

o aplicâlivo. constante da página LICITANET - licrtações on - Iine - www I neSULtlOO oe .TuLGAMENTo
licilanel.com br.

Agente de ContíâlaÉo

Decrelo no 280/GAB/PMR/2024

PREFEIÍURA MUNICIPAL oE sALTo Do cÉU

oEPARTAMENTo DE LIcITAcÃo
RESULTAoo DE JULGAMENTo PREGÀo ELEiRÔNIco N'023i2024

OBJETO: Seleçâo de MELHOR PROPOSTA, objelivando o REGISTRO
DE PREçOS, parâ fuluÍâ e eventuâl conlrâlâÉo de Empresâ pârâ PRES-
TAçÃo DE sERVIÇos EM REFRIGERÂDoR DE ÀR (INSÍALAÇÂo,
DESISNTÂLÀÇÃo, LIMPEzÂ, MÀNUTENÇÀo E CARGÁ/RECARGÂ
DE GAS), nas secrêtánás destê municÍpio; exclusivo para MÊ (s) e EPP

(s) situadas no âmbito do Município dê Salto do Céu/MT; de âcoÍdo
com o Arl 2" (ilêm l, Fâixa 1 )da Lêi Municipal n. 753 dê 24 de Agosto de

2023, e conforme prerrogativa estabelecida pelo artigo 47, caput c/c arligo
49, inclso ll da Lei CoÍnplêmentaÍ n 123/2006, com aplicaçáo supletiva do
Decreto Federal n 8.538/2015; do tipoMEl'lOR PREçO/IÍEM; conÍorme
discriminado ro Íermo dê ReÍerência ANEXO I do Edilâl, poí Lrín perlodo

Assinado Digilalmenle

I d-J.
)

diariomunicipál org/muâmm . www âmm.org.b. 582



ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

COMISSAO DE COMPRAS
G[,ST^O202il2024 .tigry@

Ord. DESCRIÇAO N NA
0l Houve abertura do processo/procedimento administrativo? x
02 Foi adotada a forma eletrônica para o processo administrativo? x
03 Caso tenha sido adotada a foma em papel, houve a devida justificativa? x
04 O(s) Memorando(s) e ou Oficio(s) de solicitação consta nos autos do processo? X

05
O(s) Memorando(s) e ou Oficio(s) de solicitação constante do processo, foi devidamente
assinado pelo requisitante?

x

06
Tratando-se de inexigibilidade de licitação, foi elaborado o ETP, ou caso contrário, houve

iustificativa e/ou apresentação de outro documento de formalização da demanda?
x

07 Foi elaborado Termo de Referência, ou caso contrário, houve a devida justificativa? x
O Termo de ReÍ'erência íoi aprovado pela autoridade competente? x

09

Tratando-se de locação imóvel escolhido pela Administração, o órgão Solicitante
utilizou-se da Comissão permanente designada pelo Decreto n. 026/CABiPMR/2021 e,

se sim, apresentou: a) avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos
de adaptações, se for o caso e quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do
prazo de amortizaÇão dos investimentos?

x

10
Há justificativa e certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que

atendam ao objeto?
x

Há justificativas do órgão Solicitante que demonstrem a singularidade do imóvel a ser
locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela?

x

12
O objeto da contratação está contemplado no plano de contratações anuais, ou em caso

contrário. houve a devida lustificativa no processo?
x

r3
A autoridade competente designou os agenies públicos responsáveis pelo desempenho
das funções essenciais à contratação?

x
l4 Sobre o TERMO DE REFERENCIA, contém elementos e ou informações capazes de propiciar:

14.l
- Definição precisa, suficiente e clara do objeto. a estimativa dos quântitativos, o prazo do
contrato e. se for o caso, a possibilidade da sua prorrogação?

x
14.2 - FundamentaÇão da contrataÇão e a descrição da sua necessidade? x
14.3 - descrição da soluçâo como um todo, considerando o ciclo de vida do obieto? x
14.4 - requisitos e Condições da contratação? x
14.5 - modelo de execução do objeto? x
14.6 - modelo de gestão do contrato, incluindo forma de pagamento? x
14.1 - critérios de seleÇão do Íbmecedor? x
14.8 - estimativa do valor e adequação orçamentária? x

Há análise de risco? x
1 5.1 Caso nâo existâ análise de riscos, houve a devida iustil'rcativa no processo? x
l6 Há justificativa sobre a exigência de práticas ou critérios de sustentabilidade ou de sua

dispensa no caso concreto?
x

1',7 Foi utilizado modelo de minutas padronizados de Termo de Referência? x

De::cr^' 
r'
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t7.1
Caso não tenha sido utilizado modelo padronizado do Termo de Referência, houve a
devida j ustificativa?

x

t7 .2
Sendo adotado modelo padronizado, no processo foram justificadas e destacadas as

eventuais alterações?
x

l8 Foi utilizado modelo de minutas padronizados de instrumentos contratuais? x
19. I

Caso não tenha sido utiiizado modelo padronizado dos instrumentos contratuais, houve a
devida justificativa? x

20
O orçamento (média de preço) foi detalhado com a expressa composição de todos os
custos unitários do objeto. baseado em pesquisa de preços praticados no mercado,
adotando-se os critérios exigidos no Capitulo XII do Decreto Municipal n.24312024?

x

20.1

Tratando-se de situação em que não é possível estimar o valor do objeto na forma
estabelecida no ar1. 23, §§ l', 2'e 3', da Lei n' 14.13312021 e art. 43, art. 79 art. 8l do
Decreto Municipal n.24312024, há comprovação, tanto por parte do contratado quanto
pela Administração, por algum meio idôneo que os preços estão em conformidade com os
praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, tais como notas
fiscais emitidas para outros contratantes no período de até I (um) ano anterior à data da
côntratação pela Adm inistração?

x

2t
Consta Certidão quanto que o preço corresponde ao praticado no mercado local, e/ou, se

couber, que também foi baseada em pesquisa?
x

22 Foi demonstrado a previsão de recursos orçamentários pela Secretaria requisitante? x
23

Consta nos autos a informação sobre a disponibilidade orçamentária pelo Contador
Municipal, com declaração de disponibilidade no elemento de despesa?

x

24

Consta nos autos certificação pela CC, acompanhada de comprovações, de que o
contratado preenche os requisitos de habilitação mínimos (urídica, fiscal, trabalhistas e

etc.) e de qualificação mínimos necessários e exigidos no ato de convocação para
apresentaÇão da proposta (edital)?

x

25
Consta decisão do responsável pelo procedimento acerca da escolha da espécie de
contratação direta por inexigibilidade com fulcro no V, do art. 7,1 da lei n. l4.l33l2l clc
art. 75 do Decreto Municipal n. 243124?

x

26
Há parecer técnico sobre a conveniência e a oportunidade da contratação, considerando a

relevância do objeto, se for o caso?
x

27 Houve autorização da autoridade superior competente para contrataÇão direta? x

28

Há previsão quanto as medidas de verificação da hipótese de eventual proibição de
contratar com a Administração Pública, verificada peJo menos no sitio do Tribunal de
Contas do Estado (TCE) e/ou Tribunal de Contas da União (TCU) e, obrigatoriamente,
no CNJ, tratando-se de pessoa fisica em relação a Lei 8.429192?

x

29 Consta minuta contÍatual ou instrumento equivalente, se for o caso? x

30

A autoridade responsável pelo procedimento. Certificou que resultado do
processo/procedimento foi divulgado, mediante aviso de resultado, no sítio eletrônico
oficial e no D.O.E do município, bem como quanto a sua afixação nos murais de
publicação da Prefeitura e Câmara Municipal, em atendimento ao §1'-A, do art. 89, da
Lei Orgânica, acrescentado pela Emenda a Lei Orgânica n'2, de 9 de dezembro de 2008?

x

31
Consta declaração expressa do Agente de Contratação e ou membro da equipe, de
conformidade legal acompaúado do checklist?

x

Luctene Souza dos t0s

\g .lt
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COMUNICADO INTERNO

Processo Administrativo n.158/2024
Inexigibilidade de licitação n 00512024

Fund.: art. 74, inciso V e §5", da Lei n. 14.3312021 clc AÍt.75 do Decreto Municipal n.243/2024

Da

Para

: Comissão de Compras - CC

: Gabinete do Prefeito

: Procuradoria Geral

Tendo em vista que a Procuradoria Jurídica disponibilizou o checklist de verificação de conformidade legal para a

espécie, encaminho para parecer jurídico que, em última análise, disporá sobre a legalidade do procedimento,

anexando-se o checklist de verificação de conformidade legal, disponibilizado pela PGM.

LUllene uza dos Santos

:,1

Luciene Souza dos Santos
Agente de Contratação

Decreto n 2801G AB/PMR/2024

Áv. Joana Alves cle oliveira, s/n", Centro,
Cep:78.338-000 - Tel: 166) 3512-l177

Ron do I ân di a- M ato G r os s o- ttww,. ro n do I a n d i a - m t - RoN. b r

rÀ5,

CeÍifico que o processo de compra direta, sob a forma de Inexigibilidade de Licitagão destinado a Contratação de

Locação de lmóvel para Instalação e Funcionamento da Delegacia de Policia Civil do Município de

Rondolândia/MT, atende ao rito previsto na Lei n. 14.133121 bem como ao disposto no Decreto Municipal n.

243/2024.

Rondolândia/MT, 28 de Agosto de 2024


